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1. Introdução  
1.1. Objetivo & Âmbito do Relatório  
Em resposta à escalada da crise climática e à necessidade urgente de acelerar a transição 
ecológica em todos os setores, os sistemas prisionais são cada vez mais reconhecidos como atores 
fundamentais na promoção da sustentabilidade, da inclusão social e do desenvolvimento de 
competências. Este reconhecimento crescente é moldado pelos quadros climáticos à escala da 
União Europeia (UE), nomeadamente o Pacto Ecológico Europeu e o compromisso de alcançar a 
neutralidade climática até 2050, que colocam as instituições públicas no centro da transição. Os 
dados da Comissão Europeia (2023) destacam um crescimento significativo da empregabilidade na 
economia ambiental; no entanto, a escassez persistente de trabalhadores qualificados continua a 
ser um grande obstáculo. Neste contexto, os Estabelecimentos Prisionais representam tanto um 
desafio como uma oportunidade: caracterizam-se por serem instituições com pegadas ambientais 
substanciais, mas também onde as estratégias de educação, reabilitação e reinserção podem 
contribuir significativamente para objetivos sociais mais amplos. 
 
Desenvolvido no âmbito do projeto GreenPP (Green Prison Pathways), o presente relatório tem 
como objetivo fornecer um mapeamento europeu abrangente das políticas prisionais 
emergentes, das práticas ecológicas e sustentáveis existentes e dos principais obstáculos 
que impedem a sua implementação. Para tal, examina as práticas sustentáveis atuais nos países 
parceiros, analisa os quadros institucionais e políticos que moldam a transição ecológica e 
apresenta estudos de caso de melhores práticas de outros Estados-Membros da UE. Este 
mapeamento estabelece evidências sólidas com base no estado da sustentabilidade nos 
Estabelecimentos Prisionais europeus e apoia a tomada de decisões informadas para as atividades 
e pacotes de trabalho subsequentes do projeto. 
 
Mais especificamente, o relatório inclui uma visão geral do projeto GreenPP e dos seus objetivos, 
seguida de uma análise dos sistemas prisionais nacionais em relação à sustentabilidade. Explora 
ainda contextos institucionais e operacionais, quadros políticos e estratégicos, iniciativas 
ecológicas em curso, práticas inspiradoras de toda a Europa e os principais obstáculos e fatores 
facilitadores que influenciam a transição ecológica nos Estabelecimentos Prisionais. A secção final 
apresenta reflexões e recomendações para apoiar a transformação a longo prazo dos sistemas 
prisionais em ambientes mais resilientes, sustentáveis e socialmente justos.  
 
O principal público-alvo deste relatório inclui parceiros do projeto, decisores políticos, 
administrações prisionais e outras partes interessadas envolvidas na sustentabilidade, 
educação, formação profissional e reabilitação de ofensores. Para estes públicos, o presente 
relatório oferece uma base de evidências partilhada, perceções comparativas a nível europeu e 
exemplos práticos para apoiar o desenvolvimento de políticas, o planeamento estratégico, a 
tomada de decisões operacionais e a conceção de percursos eficazes de formação e reinserção.  
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O GreenPP baseia-se substancialmente nas conquistas do programa E-SeaP, que se concentra na 
eficiência energética e na auditoria de resíduos como ferramentas para avaliar o desempenho 
prisional. Expandindo esta base, o GreenPP adota uma abordagem mais holística à 
sustentabilidade, alinhada com as atuais prioridades da UE, promovendo o intercâmbio 
transnacional, abordando as barreiras sistémicas e reforçando o desenvolvimento de 
competências ecológicas tanto para profissionais do contexto prisional como para os indivíduos 
em situação de privação de liberdade. Ao fazê-lo, reforça a ligação entre a sustentabilidade e a 
reinserção no mercado de trabalho, particularmente em setores que enfrentam escassez de 
competências ecológicas, contribuindo para a prevenção da reincidência. Ao integrar a 
sustentabilidade nos sistemas prisionais, o GreenPP contribui não só para a reforma institucional, 
mas também para prioridades europeias e globais mais amplas, alinhando-se com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, nomeadamente o Objetivo 13 (Ação Climática) 
e o Objetivo 16 (Paz, Justiça e Instituições Fortes). O relatório posiciona, portanto, os 
Estabelecimentos Prisionais como contribuintes ativos para a transição verde e como espaços para 
uma reabilitação significativa, desenvolvimento de competências e mudança social a longo prazo. 
 
 
 

2. O Projeto GreenPP 
2.1. Visão Geral do Projeto 

A UE tem vindo a trabalhar para enfrentar os desafios globais colocados pelas alterações 
climáticas, com o Pacto Ecológico Europeu reconhecido como um pacote de medidas 
fundamental destinado a reduzir as emissões de gases com efeito de estufa até 2030 e a 
descarbonizar a economia da UE até 2050. O objetivo é transformar a UE numa sociedade justa e 
próspera, com uma economia moderna, eficiente em termos de recursos, sustentável e competitiva 
(Comissão Europeia, 2019), em conformidade com o Acordo de Paris, a Agenda Estratégica 2024-
2029 do Conselho Europeu e a Lei Europeia do Clima (Comissão Europeia, 2021), e orientada por 
iniciativas recentes, como a proposta de meta climática da UE para 2040 (Comissão Europeia, 
2025), o Acordo Industrial Limpo (Comissão Europeia, 2025) e as conclusões do Conselho sobre 
uma Europa resiliente às alterações climáticas e circular (Conselho da UE, 2025), que, em conjunto, 
orientam os esforços atuais e futuros da UE no sentido de uma economia sustentável e competitiva. 
A crise climática está intimamente ligada à necessidade imperativa de reforma prisional, uma vez 
que o seu impacto é sentido de forma desproporcional pelos grupos vulneráveis, incluindo 
indivíduos em situação de privação de liberdade, que muitas vezes enfrentam sobrelotação, 
potencial escassez de alimentos e água e meios limitados nos Estabelecimentos Prisionais para 
lidar com fenómenos meteorológicos extremos (UNODC, 2023). A integração dos princípios de 
sustentabilidade nos Estabelecimentos Prisionais é, portanto, crucial — não só para reduzir o 
seu impacto ecológico, mas também para promover objetivos sociais mais amplos, em 
consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, especialmente os 



 
 

7 
 

Objetivos 13 e 16. A transição verde também cria oportunidades de emprego, mas os setores 
essenciais para essa mudança enfrentam uma crescente escassez de competências (Comissão 
Europeia, 2023). Isto destaca a importância de incorporar o desenvolvimento e a formação de 
competências ecológicas nos esforços de reabilitação e reinserção profissional para 
combater a reincidência (Ahmed & Lång, 2017). Além disso, é necessária a requalificação 
educativa da direção prisional para reforçar as práticas de gestão sustentável e eficiência 
energética, permitindo investimentos baseados em dados concretos em medidas de 
sustentabilidade. A otimização da eficiência energética nos Estabelecimentos Prisionais pode 
reduzir os impactos climáticos, prolongar a vida útil das infraestruturas e poupar o dinheiro dos 
contribuintes, que pode ser redirecionado para a reinserção, projetos comunitários e educação. 
 
Neste contexto, o projeto GreenPP – Establishing Green Prison Pathways Through Staff Training, 
Reinsertion Green Skill Building & Community GreenLinks (Estabelecer Caminhos Prisionais 
Verdes Através da Formação de Profissionais do Contexto Prisional, Reinserção, 
Desenvolvimento de Competências Verdes & Ligações Verdes Comunitárias) (KA220-ADU) – 
visa alinhar o programa E-SeaP (European Sustainable Energy Award for Prisons – Prémio Europeu 
de Energia Sustentável para Estabelecimentos Prisionais) com os avanços atuais em iniciativas 
verdes, promovendo uma cultura de sustentabilidade e práticas verdes nos Estabelecimentos 
Prisionais. Pretende-se alcançar este objetivo através da formação e educação em competências 
ecológicas para profissionais do contexto prisional e formadores, oferecendo abordagens 
digitais, participativas de alta qualidade, adaptadas às necessidades dos grupos-alvo. O projeto 
procura também melhorar as competências ecológicas de indivíduos em situação de privação 
de liberdade em áreas-chave, a fim de melhorar a sua empregabilidade e reinserção após o 
cumprimento da pena, criando percursos profissionais ecológicos e dando resposta à escassez 
de mão de obra no setor ecológico. Além disso, o GreenPP promove a educação de adultos, a 
validação de competências ecológicas e digitais e a integração de práticas sustentáveis nas 
atividades diárias dos Estabelecimentos Prisionais. O GreenPP pretende alcançar três objetivos 
principais, nomeadamente: 

• O1. Apoiar a formação e educação em competências ecológicas para profissionais prisionais 
(gestores e profissionais na linha da frente); 

• O2. Criar percursos profissionais ecológicos para indivíduos em situação de privação de 
liberdade, reforçando as competências ecológicas básicas em áreas-chave para melhorar a 
reinserção profissional; 

• O3. Trabalho em rede para criar uma base de dados GreenLinks para conectar organizações 
e programas ecológicos comunitários a Estabelecimentos Prisionais locais, estabelecendo 
ligações para incentivar o voluntariado ou a reinserção profissional. 
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2.2. Consórcio 
O consórcio GreenPP reúne oito organizações de cinco países europeus, representando uma 
mistura diversificada de conhecimentos e experiências institucionais. Inclui uma universidade líder 
em educação, investigação, inovação, negócios, empreendedorismo e informática (UBI); uma PME 
de investigação e consultoria especializada em segurança, sistemas judiciais e aplicação da lei 
(IPS); organismos governamentais responsáveis pela prevenção da criminalidade, execução de 
penas, reinserção social e gestão prisional (DGRSP, Sistema Prisional Belga e KTU); uma PME 
membro do programa E-SeaP original (PiM); uma PME de investigação e consultoria que promove 
boas práticas em matéria prisional e inclusão social (ESC); e profissionais do contexto prisional e 
de detenção com competências profissionais, conhecimentos jurídicos e direitos humanos (KTU). 
 

• Universidade da Beira Interior (UBI) (Portugal) – Coordenador 
• IPS_Innovative Prison Systems (IPS) (Portugal) 
• Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) (Portugal) 
• European Strategies Consulting (ESC) (Roménia) 
• Projects in Motion Limited (PiM) (Malta) 

• Belgian Prison Service (BPS) (Bélgica) 

• Foundation for Environmental Education in Türkiye (TÜRÇEV) (Turquia) 

• Kahramanmaraş Training Center for Personnel of Penal Institutions and Detention House 
(KTU) (Turquia) 
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3. Panorama Nacional das Práticas Ecológicas & 
Sustentáveis nos Estabelecimentos Prisionais 
3.1. Contexto Institucional & Operacional para a 
Sustentabilidade  

Esta secção apresenta uma visão geral dos contextos institucionais e operacionais que moldam as 
práticas de sustentabilidade nos sistemas prisionais nacionais. Compreender como os 
Estabelecimentos Prisionais são estruturados, governados e geridos é essencial para avaliar a sua 
capacidade de implementar e manter medidas de transição ecológica, uma vez que o desempenho 
ambiental em contextos prisionais está intimamente ligado aos arranjos organizacionais, às 
condições de infraestrutura e aos recursos disponíveis. 
 
A análise centra-se na situação atual “tal como está” em cada país parceiro – Portugal, Roménia, 
Malta, Bélgica e Turquia – destacando as realidades físicas, organizacionais e operacionais que 
influenciam a gestão ambiental e os esforços de sustentabilidade nos Estabelecimentos Prisionais. 
Examina as principais características estruturais, incluindo o número e o tipo de Estabelecimentos 
Prisionais (fechados, abertos ou semiabertos), modelos de governação e gestão, idade das 
infraestruturas e condições de manutenção, níveis de sobrelotação e características operacionais 
existentes relacionadas com a sustentabilidade, tais como sistemas energéticos, práticas de 
gestão de resíduos e grau de digitalização. 
 
Além disso, esta secção considera fatores sistémicos mais amplos que afetam a implementação 
de práticas sustentáveis, incluindo recursos financeiros e humanos, capacidade institucional, 
restrições de profissionais do contexto prisional e, quando aplicável, o papel das parcerias público-
privadas. Ao apresentar estes elementos de forma estruturada e comparável, esta secção visa 
identificar tanto as condições facilitadoras como as limitações estruturais que moldam cada 
contexto nacional. 
 
Esta secção (e as próximas) está organizada em perfis individuais de cada país, permitindo uma 
apresentação clara das especificidades nacionais, seguida de uma análise comparativa 
transversal. Esta perspetiva comparativa apoia a identificação de desafios comuns, padrões 
partilhados e diferenças específicas do contexto entre os países parceiros, proporcionando uma 
base sólida para a análise subsequente das políticas, práticas e barreiras relacionadas com a 
transição ecológica nos sistemas prisionais europeus. 
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3.1.2. Portugal 

O sistema prisional português é gerido pela Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 
(DGRSP), uma autoridade nacional centralizada sob a tutela do Ministério da Justiça, responsável 
pela prevenção da criminalidade, execução de penas e medidas privativas e não privativas de 
liberdade, reinserção social e gestão geral dos sistemas prisional e de justiça juvenil e de vigilância 
eletrónica. A estrutura organizacional da DGRSP, tal como estabelecida na legislação nacional, 
inclui tanto serviços centrais como unidades descentralizadas.  

Os Estabelecimentos Prisionais são responsáveis pela execução 
das penas e medidas privativas de liberdade, contribuindo para a 
manutenção da ordem social e da segurança pública, criando 
condições que favoreçam a reinserção social dos indivíduos em 
situação de privação de liberdade. Existem 49 Estabelecimentos 
Prisionais no total, distribuídos por Portugal continental e pelas 
regiões autónomas, que são classificados de acordo com o seu nível 
de segurança (especial, elevado e médio) e a complexidade da sua 
gestão (elevada ou média). A complexidade da gestão é determinada 
por vários fatores, incluindo a classificação de segurança, a 
capacidade das instalações e as taxas de ocupação, as 
características da população prisional, a variedade de regimes em 
vigor, os programas implementados e a escala dos recursos que 
devem ser geridos. 

Especificamente em Portugal, existem: 
• Um Estabelecimento Prisional com elevada complexidade 

de gestão e segurança especial; 
• 21 Estabelecimentos Prisionais com elevada complexidade de gestão e elevada 

segurança; 
• 22 Estabelecimentos Prisionais com complexidade de gestão média e segurança elevada; 
• Cinco Estabelecimentos Prisionais com complexidade de gestão média e segurança 

média.  

A governação e a gestão do sistema prisional português seguem um modelo nacional 
centralizado, operando sob a responsabilidade da DGRSP. Esta estrutura centralizada influência 
os processos de tomada de decisão, as prioridades operacionais e a capacidade de implementar 
medidas de sustentabilidade em todo o sistema. 

A idade das infraestruturas prisionais constitui um fator operacional significativo que molda as 
práticas de sustentabilidade: 

Figura 1. Panorâmica dos 
Estabelecimentos Prisionais em 
Portugal. Fonte: website oficial 
da DGRSP. 

https://dgrsp.justica.gov.pt/Justi%C3%A7a-de-adultos/Penas-e-medidas-privativas-de-liberdade/Estabelecimentos-prisionais#EspecialElevado
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• As instalações com um elevado nível de complexidade de gestão e segurança especial 
têm uma idade média das infraestruturas de 112 anos (trabalhos de remodelação 
extensivos recentes); 

• Os Estabelecimentos Prisionais classificados como tendo elevada complexidade de 
gestão e alta segurança têm uma idade média de 83 anos. Quatro instalações têm mais 
de 100 anos, enquanto três têm menos de 25; 

• Os Estabelecimentos Prisionais com complexidade de gestão média e alta segurança têm 
uma idade média de 76 anos, incluindo duas instalações com mais de 100 anos e uma 
com menos de 30 anos; 

• Os Estabelecimentos Prisionais com complexidade de gestão média e segurança média 
apresentam uma idade média das infraestruturas de 82 anos. 

Estes números indicam um parque prisional caracterizado, em grande parte, por infraestruturas 
envelhecidas, com implicações na manutenção e na implementação de soluções sustentáveis. 

No que diz respeito às características operacionais relacionadas com a sustentabilidade, as 
práticas atuais continuam a ser limitadas. Atualmente, estão a ser realizadas atividades de 
sensibilização sobre a separação de resíduos e a gestão de resíduos sólidos num 
Estabelecimento Prisional, e a utilização de painéis fotovoltaicos foi implementada em vários 
Estabelecimentos Prisionais. Existe uma intenção expressa de alargar progressivamente estas 
práticas a outros Estabelecimentos Prisionais, embora não estejam disponíveis mais detalhes 
até ao momento da redação deste relatório. Em termos gerais, a implementação de medidas de 
sustentabilidade no sistema prisional português é afetada por restrições relacionadas com os 
níveis de profissionais do contexto prisional e o orçamento disponível, que limitam a 
capacidade institucional para planear, implementar e ampliar as práticas ecológicas em todo o 
sistema prisional. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2. Estabelecimento Prisional de Lisboa. Fonte: Diário de Notícias (30 de 
dezembro de 2025), Governo está a estudar novo plano para encerramento da 
cadeia de Lisboa. 
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3.1.3. Roménia 

O sistema prisional da Roménia funciona sob um modelo de governação unitário e administrado 
centralmente, com a tomada de decisões, as normas e a alocação de recursos coordenadas pela 
Administração Nacional Prisional (NAP). A NAP, parte do Ministério da Justiça, é totalmente 
responsável pela organização, coordenação e supervisão do sistema prisional. Administra todos os 
Estabelecimentos Prisionais, centros de detenção, centros educativos e hospitais prisionais, e 
define políticas, normas, procedimentos, estruturas de profissionais do contexto prisional e 
alocações orçamentárias nacionais. O planeamento estratégico, a implementação legislativa, o 
investimento em infraestruturas, o recrutamento e a formação de profissionais do contexto 
prisional, a prestação de cuidados de saúde e as políticas de reabilitação são todos geridos a nível 
nacional. Embora esta estrutura centralizada permita a implementação uniforme das políticas em 
todas as instalações, também limita a autonomia local e pode retardar a adoção de abordagens 
inovadoras ou intersectoriais, incluindo na área da sustentabilidade ambiental. 
 
A nível nacional, o sistema prisional romeno é composto por 45 Estabelecimentos Prisionais, 
incluindo um estabelecimento destinado exclusivamente a mulheres. Além disso, inclui: 

• Dois centros educativos; 
• Dois centros de detenção1 ; 
• Seis instituições prisionais médicas. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
1 Um centro de detenção destina-se ao confinamento de curta duração, normalmente para indivíduos que aguardam julgamento, processamento de 
imigração ou que estão sob penas curtas. O seu objetivo é o alojamento temporário e o controlo administrativo, não a reabilitação a longo prazo. Em 
contrapartida, um Estabelecimento Prisional alberga indivíduos que cumprem penas mais longas e centra-se na segurança, e reabilitação para ajudar 
na reinserção. A principal diferença é que os centros de detenção são temporários, enquanto os Estabelecimentos Prisionais são instituições de 
longa duração com programas de reabilitação estruturados. 

Figura 3 . Sistema prisional romeno, de acordo com a distribuição geográfica, tipo de Estabelecimento 
Prisional e regime de custódia. Adaptado do relatório da Administração Prisional Nacional, 2021, p. 9. 
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Os indivíduos em situação de privação de liberdade são mantidos sob diferentes regimes de 
custódia, nomeadamente regimes de segurança máxima, fechados, semiabertos e abertos 
(conforme apresentado na Figura 3 e na Tabela 1). À data de 2025, a população prisional era de 
25,415 pessoas (ANP, 2025), continuando a tendência ascendente observada nos últimos anos. De 
acordo com o relatório SPACE I (Aebiet al., 2022), a Roménia regista uma densidade prisional muito 
elevada por 100 lugares disponíveis, excedendo a mediana europeia em mais de 25%, a par de uma 
proporção muito elevada de indivíduos em situação de privação de liberdade por relação com os 
profissionais do contexto prisional. Ao mesmo tempo, a Roménia está entre os países com a menor 
proporção de mulheres na população prisional e apresenta uma baixa taxa de libertações, com 53,6 
libertações por 100,000 habitantes, em comparação com a média europeia de 131,4. 
 

Tipo de 
regime 

Duração 
da pena Alojamento Instalações 

Segurança 
máxima 

Penas 
superiores 
a 13 anos 
ou prisão 
perpétua 

Normalmente, 
quartos 

individuais 

Os indivíduos em situação de privação de liberdade estão 
sob proteção, supervisão e escolta rigorosas. Estes podem 
trabalhar ou participar em atividades culturais, educativas 
ou terapêuticas, aconselhamento psicológico ou 
assistência social, escola ou formação profissional em 
pequenos grupos, sob supervisão permanente. 

Regime 
fechado 

Penas entre 
3 e 13 anos 

Alojamento 
partilhado 

Os indivíduos em situação de privação de liberdade podem 
trabalhar ou participar em atividades culturais, educativas 
ou terapêuticas, aconselhamento psicológico ou 
assistência social, escola ou formação profissional sob 
supervisão em pequenos grupos dentro do Estabelecimento 
Prisional e sob supervisão. 
Com a aprovação do diretor do Estabelecimento Prisional, 
os indivíduos em situação de privação de liberdade podem 
trabalhar ou participar em atividades culturais e educativas 
fora do Estabelecimento Prisional, sob proteção e 
supervisão permanentes. 

Regime 
semiaberto 

Penas entre 
1 e 3 anos 

Alojamento 
partilhado 

Os espaços comuns dentro do Estabelecimento Prisional 
estão abertos durante o dia. 
Os indivíduos em situação de privação de liberdade podem 
ficar sem acompanhamento nos espaços comuns durante o 
dia. 
Podem ainda trabalhar ou participar em atividades 
culturais, educativas ou terapêuticas, aconselhamento 
psicológico ou assistência social, escola ou formação 
profissional sob supervisão em pequenos grupos dentro do 
Estabelecimento Prisional. 

Regime 
aberto 

Penas 
inferiores a 

1 ano 

Alojamento 
partilhado 

Os indivíduos em situação de privação de liberdade podem 
ficar sem acompanhamento dentro do Estabelecimento 
Prisional. 
Os mesmos podem trabalhar ou participar em atividades 
culturais, educativas ou terapêuticas, aconselhamento 
psicológico ou assistência social, escola ou formação 
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profissional fora do Estabelecimento Prisional, sem 
supervisão.  

Tabela 1 . Tipos de regimes prisionais na Roménia (adaptado da Lei n.º 254/2013; NAP, 2021, ver também Cooney 
et al., 2022). 

  
Os Estabelecimentos Prisionais não funcionam como entidades regionais autónomas. Cada 
estabelecimento funciona como uma unidade territorial da Administração Prisional Nacional e 
aplica regras definidas a nível nacional relativas a regimes de detenção, classificações de 
segurança, programas e obrigações de comunicação. Os diretores dos Estabelecimentos Prisionais 
são responsáveis pelas operações quotidianas a nível institucional, mas operam dentro de uma 
cadeia de comando hierárquica, com poder discricionário limitado sobre os níveis de profissionais 
do contexto prisional, recursos ou conceção de programas. Não existe um nível de governação 
regional com autoridade decisória independente, e a coordenação entre as instalações é feita 
verticalmente através da Administração Prisional Nacional. Atores externos, como serviços de 
liberdade condicional, prestadores de cuidados de saúde ou parceiros de reinserção social, 
colaboram com os Estabelecimentos Prisionais, mas a governação e a responsabilização 
continuam a ser firmemente nacionais. 
 
A sobrelotação é identificada pela monitorização do Conselho da Europa como o principal 
problema estrutural do sistema prisional romeno, apesar do declínio na taxa global de reclusão 
(Conselho da Europa, 2022). Durante as suas visitas, o Comité Europeu para a Prevenção da Tortura 
e das Penas ou Tratamentos Desumanos ou Degradantes (CPT) constatou que, nos quatro 
Estabelecimentos Prisionais inspecionados, a maioria dos indivíduos em situação de privação de 
liberdade vivia em condições abaixo do padrão mínimo de quatro metros quadrados de espaço 
pessoal por pessoa (CPT, 2022, p. 40). A sobrelotação interage com um conjunto mais vasto de 
deficiências sistémicas. O CPT manifestou a sua preocupação com as más condições materiais, a 
oferta limitada de atividades de reinserção e com objetivos específicos, a escassez persistente de 
profissionais do contexto prisional e as deficiências na prestação de cuidados de saúde, com os 
serviços de saúde mental particularmente afetados. A delegação também documentou problemas 
relacionados com o tratamento das pessoas em reclusão, incluindo alegações de maus-tratos por 
parte dos profissionais do contexto prisional, bem como episódios de violência e intimidação entre 
indivíduos em situação de privação de liberdade. Foi registado um número considerável de 
alegações de maus-tratos físicos por parte dos profissionais do contexto prisional, incluindo 
membros de unidades de intervenção mascaradas, a par de relatos de abuso verbal, incluindo 
linguagem racista (CPT, 2022). 
 
Estas conclusões são consistentes com avaliações internacionais anteriores. A sobrelotação e o 
espaço de vida inadequado têm sido repetidamente abordados pelo Tribunal Europeu dos Direitos 
Humanos, nomeadamente no acórdão piloto Rezmiveș e Outros v. Roménia (CEDH, 2017), que 
identificou as más condições de detenção como problemas estruturais e exigiu a implementação 
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de medidas corretivas abrangentes. Embora as reformas subsequentes tenham introduzido 
medidas compensatórias e investimentos em infraestruturas, os organismos de monitorização 
continuam a relatar progressos desiguais e pressão persistente sobre a capacidade. 
 
As preocupações relativas às atividades de reinserção social são diretamente relevantes para 
iniciativas como o GreenPP. Embora o CPT tenha observado algumas melhorias durante a sua visita 
de 2021 em comparação com 2018, concluiu que as medidas existentes continuam a ser 
insuficientes. Os Estabelecimentos Prisionais visitados ofereciam programas comportamentais 
que abordavam a dependência, a agressão, a violência e a tomada de decisões; no entanto, o 
acesso era limitado a um pequeno número de indivíduos em situação de privação de liberdade, em 
grande parte devido à falta de profissionais do contexto prisional. O CPT recomendou, por 
conseguinte, alargar a disponibilidade de atividades variadas e significativas, incluindo trabalho 
com valor profissional, educação, desporto e associações, com o objetivo de permitir que os 
indivíduos em situação de privação de liberdade passem até oito horas por dia fora das suas celas 
e se preparem melhor para a reinserção na comunidade (CPT, 2022, p. 47). 
 
Os Estabelecimentos Prisionais romenos incluem algumas características operacionais 
relacionadas com a sustentabilidade, mas estas continuam a ser limitadas, desiguais e, em 
grande parte, orientadas para projetos específicos, em vez de abrangentes a todo o sistema. Os 
progressos têm sido mais visíveis na área da eficiência energética, através de medidas de 
reabilitação de edifícios, tais como isolamento, substituição de janelas e melhorias no 
aquecimento. A utilização de energias renováveis existe num pequeno número de instalações, 
principalmente para a produção de água quente, mas continua a ser marginal em termos globais. A 
gestão de resíduos segue geralmente os requisitos básicos de recolha seletiva, com oficinas 
ocasionais de reciclagem ou reparação em pequena escala, enquanto a compostagem e as práticas 
circulares são raras. Alguns Estabelecimentos Prisionais exploram quintas agrícolas, hortas ou 
estufas que fornecem alimentos e proporcionam trabalho aos indivíduos em situação de privação 
de liberdade, embora estas atividades não sejam consistentemente enquadradas em abordagens 
de sistemas alimentares sustentáveis. Os esforços de digitalização centram-se principalmente nas 
funções administrativas e de segurança, com uma utilização limitada de ferramentas digitais para 
a otimização de recursos ou a gestão ambiental, enquanto as medidas de poupança de água 
surgem esporadicamente e estão geralmente ligadas a renovações de infraestruturas. 
 
As atividades de sensibilização ambiental e de competências ecológicas são realizadas 
principalmente através de projetos-piloto financiados por programas da UE ou organizações não 
governamentais e atingem apenas um número limitado de indivíduos em situação de privação de 
liberdade. Em geral, a sustentabilidade nos Estabelecimentos Prisionais romenos continua 
fragmentada e carece de uma estratégia nacional coordenada que integre o desenvolvimento 
de infraestruturas, práticas operacionais e desenvolvimento de competências de forma 
coerente. 
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Recursos 
financeiros 

Os orçamentos prisionais dão prioridade à segurança, custódia e manutenção 
básica, deixando pouco espaço para investimentos em sustentabilidade. A maioria 
das medidas ecológicas depende de financiamento externo, especialmente da UE ou 
de subvenções baseadas em projetos, o que limita a continuidade e a expansão uma 
vez que o financiamento termina. 

Infraestruturas 
e capacidade 

técnica 

Muitos edifícios prisionais são antigos e pouco adequados para a eficiência 
energética, a gestão moderna de resíduos ou os sistemas de poupança de água. A 
remodelação é dispendiosa e difícil de implementar em condições de utilização 
contínua e sobrelotação. 

Capacidade 
organizacional 

e de 
profissionais 
do contexto 

prisional 

A escassez crónica de profissionais do contexto prisional afeta tanto os profissionais 
de custódia como perfis especializados, tais como educadores, psicólogos e 
técnicos. Esta situação limita a capacidade de conceber, supervisionar e manter 
iniciativas ambientais ou atividades dirigidas às pessoas em reclusão. 

Superlotação e 
pressão 

operacional 

As elevadas taxas de ocupação aumentam o consumo de energia e água, aceleram a 
degradação das infraestruturas e reduzem o acesso a oficinas e espaços verdes. A 
sobrelotação desvia o foco institucional para as necessidades operacionais 
imediatas, em vez de para os objetivos de sustentabilidade a longo prazo. 

Parcerias 
público-

privadas e com 
a sociedade 

civil 

Existem colaborações com ONGs, autoridades locais ou atores privados em áreas 
como agricultura, formação profissional ou reciclagem, mas continuam a ser 
pontuais e dependentes da liderança local. A ausência de um quadro nacional limita 
a replicação e a escala. 

Governança 
centralizada 

Um forte controlo nacional garante uniformidade, mas limita a autonomia local para 
testar soluções de sustentabilidade ou reinvestir ganhos de eficiência. Os processos 
de aprovação podem retardar a inovação ao nível das instalações. 

Tabela 2. Fatores gerais que afetam a sustentabilidade nos Estabelecimentos Prisionais da Roménia. 

 

 

3.1.4. Malta 

Desde 2019, a gestão dos serviços prisionais de Malta é supervisionada pela Agência de Serviços 
Correcionais (CSA), que opera sob a tutela do Ministério dos Assuntos Internos, Segurança e 
Emprego. O sistema funciona como uma autoridade nacional centralizada, sem variações regionais 
ou municipais na gestão prisional. A CSA é responsável por todo o panorama correcional de Malta, 
que se concentra em três instalações principais: 

• O Estabelecimento Prisional de Corradino, em Paola, que funciona como o principal do 
país;  

• A Unidade Forense localizada no Hospital Mount Carmel, que presta cuidados 
psiquiátricos sob custódia; 
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• O Centro de Serviços Residenciais de Reabilitação (CoRRS) em Mtaħleb, que acolhe 
jovens detidos com menos de 21 anos. 

 
O sistema prisional maltês é caracterizado, em grande parte, por um modelo fechado e de alta 
segurança, centrado no Estabelecimento Prisional de Corradino. Embora as divisões internas 
do Estabelecimento Prisional funcionem com vários níveis de restrição, Malta não possui um 
sistema prisional aberto formal comparável aos encontrados nos Estados-Membros europeus 
de maior dimensão. Esta configuração estrutural molda tanto as prioridades operacionais como o 
âmbito de aplicação das medidas de sustentabilidade. 
Uma grande limitação que afeta a sustentabilidade ambiental no sistema prisional de Malta é a 
idade e o design do Estabelecimento Prisional. Construída na década de 1840 sob o domínio 
britânico, o Estabelecimento Prisional foi descrito pelo Conselho da Europa como uma “relíquia da 
era vitoriana”. A instituição segue o modelo arquitetónico do Estabelecimento Prisional de 
Pentonville, em Londres, com um layout radial e cruciforme projetado para maximizar a vigilância a 
partir de um centro. O Estabelecimento Prisional de Corradino compreende 473 celas distribuídas 
por várias divisões, incluindo secções dedicadas a mulheres e uma unidade forense. A construção 
em calcário e o layout arquitetónico geral tornam a remodelação para eficiência energética – como 
a instalação de isolamento moderno ou sistemas de climatização – tecnicamente complexa e 
dispendiosa. Além disso, o clima húmido de Malta contribui para desafios de manutenção 
contínuos e problemas persistentes de ventilação. 
 
 

 
Figuras 4 . Estabelecimento Prisional de Corradino, do Times of Malta (5 de novembro de 2013). Espreitando por 
trás das paredes do Estabelecimento Prisional. 

 
A capacidade oficial do Estabelecimento Prisional de Corradino é de aproximadamente 800 
indivíduos, com a ocupação atual em torno de 671 indivíduos em situação de privação de liberdade, 
correspondendo a cerca de 83% da capacidade. No entanto, os níveis de ocupação variam entre os 
diferentes blocos prisionais. Em algumas áreas, as celas originalmente projetadas para ocupação 
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individual são agora partilhadas por várias pessoas, resultando em bolsões de superlotação 
localizada. 
 
As medidas relacionadas com a sustentabilidade no sistema prisional maltês são impulsionadas 
principalmente por necessidades operacionais e considerações de eficiência de custos, e não por 
uma estratégia abrangente de transição ecológica. Em termos de eficiência energética, o 
Estabelecimento Prisional introduziu iluminação LED e aumentou a utilização de luz natural, em 
conformidade com os compromissos climáticos nacionais. Apesar do clima mediterrânico 
favorável de Malta, o potencial de produção de energia fotovoltaica continua em grande parte 
inexplorado. As práticas de gestão de resíduos incluem a recolha seletiva de resíduos e processos 
otimizados de preparação de alimentos. Através de parcerias com entidades privadas, as pessoas 
detidas são empregadas na preparação e apresentação de alimentos dentro das instalações, 
reduzindo a logística da pegada de carbono associada ao transporte de refeições preparadas por 
fornecedores externos. 
 
As limitações da capacidade operacional afetam significativamente a implementação de 
iniciativas de sustentabilidade. A escassez de profissionais do contexto prisional continua a ser um 
desafio persistente, especialmente porque este é obrigado a dar prioridade à segurança e à gestão 
de uma elevada proporção de indivíduos em prisão preventiva, que representam aproximadamente 
42% da população prisional. Como resultado, os projetos ambientais de longo prazo têm 
frequentemente prioridade inferior às exigências operacionais imediatas. Além disso, o sistema 
depende fortemente do trabalho dos indivíduos em situação de privação de liberdade para a 
manutenção e obras de capital. Embora esta abordagem apoie o desenvolvimento de 
competências profissionais, também pode levar a inconsistências na qualidade das reparações. As 
restrições legislativas limitam ainda mais as oportunidades para os indivíduos se envolverem em 
trabalhos fora da instalação, com apenas um pequeno número atualmente capaz de o fazer. 
 
 
 

3.1.5. Bélgica 

O sistema prisional belga é da responsabilidade federal e, por isso, é gerido a nível nacional pelo 
Serviço Público Federal da Justiça, com sede em Bruxelas. Dentro deste quadro nacional, existe 
uma divisão regional para a gestão quotidiana e operacional, composta pela Direção Regional 
Norte, responsável pelos Estabelecimentos Prisionais na região da Flandres, e pela Direção 
Regional Sul, responsável pelos Estabelecimentos Prisionais na Valónia, enquanto os 
Estabelecimentos Prisionais em Bruxelas são geridos em conjunto. Outras áreas políticas são 
geridas centralmente por departamentos nacionais que operam em todo o país e não estão 
divididos regionalmente. 
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A Bélgica tem atualmente 36 Estabelecimentos Prisionais, três centros de detenção e quatro 
casas de transição. Quase todos os Estabelecimentos Prisionais funcionam como instituições 
fechadas, o que significa que as portas exteriores estão fechadas e as instalações estão equipadas 
com uma extensa infraestrutura de vigilância e segurança, incluindo muros de perímetro, grades e 
sistemas de detenção. Nestas instalações, os indivíduos em situação de privação de liberdade têm 
a sua liberdade de movimento restringida e passam a maior parte do tempo nas suas celas. Apenas 
três instituições funcionam como abertas, onde as medidas de segurança são menos rigorosas. 
No entanto, dentro dos Estabelecimentos Prisionais fechados, coexistem vários regimes de 
detenção, incluindo regimes abertos, semiabertos e fechados. Os regimes abertos permitem que 
os indivíduos vivam em pequenos grupos para promover a vida em comunidade e a autonomia; os 
regimes semiabertos permitem que as portas das celas sejam abertas em horários específicos do 
dia; e os regimes fechados envolvem o confinamento às celas, exceto para trabalho, exercício ao ar 
livre ou participação em atividades. Na prática, uma combinação desses regimes é mais comum 
e varia de acordo com a ala do Estabelecimento Prisional. 

No que diz respeito à gestão das infraestruturas, a responsabilidade recai sobre outra instituição 
federal, a Regie der Gebouwen (Agência Belga de Edifícios), que funciona como gestora federal 
dos bens imóveis dos serviços públicos e do património arquitetónico e histórico. O Serviço Público 
Federal da Justiça é um dos seus clientes, enquanto a Regie der Gebouwen é responsável pela 
construção, renovação e gestão dos edifícios prisionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 5 . O sistema prisional belga, de acordo com o gestor do património imobiliário do 
Governo Federal. 
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A importância da infraestrutura na garantia de condições de detenção humanas é formalmente 
reconhecida através de um Plano Diretor conjunto intitulado “Detenção e internamento em 
condições humanas”, desenvolvido por ambas as instituições federais. Este plano de ação 
plurianual abrange a renovação de Estabelecimentos Prisionais, a expansão da capacidade e a 
construção de novos Estabelecimentos Prisionais e centros psiquiátricos forenses, sendo a sua 
implementação uma responsabilidade partilhada. 

No entanto, a superlotação e o seu aumento contínuo exercem uma pressão significativa sobre 
este plano. As instalações prisionais mais antigas, que inicialmente deveriam ser substituídas por 
novas instalações, têm de permanecer operacionais para acomodar uma população prisional em 
crescimento, enquanto a capacidade dos futuros Estabelecimentos Prisionais tem frequentemente 
de ser aumentada para além das projeções iniciais. Como resultado, o Plano Diretor exigiu ajustes 
repetidos para responder às necessidades mais urgentes, o que significa que tanto os profissionais 
do contexto prisional como as pessoas detidas continuam a operar em edifícios obsoletos que 
datam de meados do século XIX, muitas vezes em condições difíceis. 

Em termos de características operacionais relacionadas com a sustentabilidade, os 
desenvolvimentos notáveis estão principalmente associados à construção de novas instalações 
prisionais. Para novos Estabelecimentos Prisionais, como na Antuérpia e em Leopoldsburg, as 
considerações de sustentabilidade estão claramente integradas nas especificações de 
desempenho. O Estabelecimento Prisional na Antuérpia faz parte do grande empreendimento Blue 
Gate Antwerp, onde a ecoeficácia constitui a base do planeamento. A ambição vai além da 
neutralidade de CO₂, visando resultados negativos em termos de CO₂ ou positivos em termos 
energéticos, através de medidas como a reciclagem de resíduos, o encerramento de ciclos de 
materiais, a utilização de energias renováveis, redes elétricas inteligentes, redes de aquecimento 
urbano, troca de calor ambiental, construção modular e adaptável e redução da dependência do 
transporte motorizado. 

Para o Estabelecimento Prisional em Leopoldsburg, os objetivos de sustentabilidade refletem-se 
ainda mais no design dos espaços exteriores e verdes. As especificações de desempenho incluem 
a criação de um jardim para visitantes, espaços exteriores integrados nos volumes dos edifícios e 
passeios no pátio do Estabelecimento Prisional concebidos como áreas verdes flexíveis e não 
pavimentadas, com árvores e plantas trepadeiras. Na entidade de baixa segurança, estes espaços 
são referidos como jardins em vez de pátios e destinam-se a funcionar como hortas, jardins 
sensoriais e jardins terapêuticos, contribuindo para os objetivos de bem-estar e reabilitação, a 
par dos objetivos ambientais. 

 

3.1.6. Turquia 

O sistema prisional turco funciona como uma rede de alta capacidade, governada centralmente, 
mas operacionalmente descentralizada, supervisionada pelo Ministério da Justiça. A tomada de 
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decisões, as normas e o alinhamento estratégico são definidos a nível nacional, enquanto a 
implementação é realizada em todo um vasto e diversificado sistema prisional. Este modelo de 
governação permite a aplicação uniforme das políticas, ao mesmo tempo que permite flexibilidade 
operacional a nível institucional. 

O sistema compreende atualmente 403 instituições penais ativas, categorizadas por nível de 
segurança e função operacional. Estas incluem Estabelecimentos Prisionais fechados de alta 
segurança (tais como instalações do tipo F, L e T), abertos e grandes modelos de campus 
prisional que agrupam várias instituições em locais únicos (por exemplo, em Sincan, Silivri, İzmir e 
Elazığ). As instituições fechadas são caracterizadas por estruturas de betão armado e requisitos de 
alta segurança, enquanto os Estabelecimentos Prisionais abertos funcionam sem barreiras físicas 
e são orientadas principalmente para a produção agrícola e industrial. Os modelos de campus 
funcionam como “microcidades” em grande escala, permitindo infraestruturas partilhadas e 
economias de escala. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O sistema prisional da Turquia é fortemente moldado pelo seu quadro administrativo centralizado 
e pelas políticas nacionais em matéria de clima e desenvolvimento. Na sequência da ratificação do 
Acordo de Paris em outubro de 2021 e da declaração da Meta de Emissões Líquidas Nulas para 
2053, a sustentabilidade tornou-se uma prioridade formal para todas as instituições públicas, 
incluindo os Estabelecimentos Prisionais. Nos termos do Decreto Presidencial n.º 85 e do 
12.ºPlano de Desenvolvimento (2024-2028), o Ministério da Justiça é obrigado a alinhar as 
instituições penais com os objetivos nacionais de transformação verde e digital, incluindo o 
desenvolvimento de competências profissionais relevantes para a economia verde. 

Figura 6. O sistema prisional turco, de acordo com a Associação da Sociedade Civil no 
Sistema Penal (CİSST). 
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Em dezembro de 2025, a população prisional era de 433,733 indivíduos em situação de privação 
de liberdade, posicionando os Estabelecimentos Prisionais turcos como ambientes operacionais 
de grande escala com pegadas ambientais significativas, mas também com um potencial 
substancial para intervenções de sustentabilidade. Neste contexto, as instituições penais são cada 
vez mais enquadradas como contribuintes ativos para a “Transição Justa”, integrando a eficiência 
de recursos, a gestão de energia e a mudança de comportamento nos ambientes prisionais. 

Uma característica estrutural distintiva do sistema turco é o Departamento de Oficinas Prisionais 
(İşyurtları Kurumu), criado pela Lei n.º 4301. Este órgão funciona como a espinha dorsal 
operacional e financeira das atividades de produção prisional. Operando através de um modelo de 
fundo rotativo, gera as suas próprias receitas a partir de atividades agrícolas, industriais e de 
serviços, permitindo um elevado grau de autonomia financeira. Esta estrutura apoia o investimento 
em melhorias de infraestruturas e medidas relacionadas com a sustentabilidade, sem depender 
exclusivamente do orçamento central do Estado. 

As Oficinas Prisionais operam em centenas de unidades locais integradas nos Estabelecimentos 
Prisionais, sob coordenação estratégica central. As suas atividades abrangem uma vasta gama de 
setores e apoiam as cadeias de abastecimento internas, reduzindo as necessidades de transporte 
e permitindo a reutilização de materiais entre oficinas. Este modelo organizacional facilita a 
eficiência operacional e apoia práticas de gestão ambiental a nível institucional. 

Em termos de características operacionais relacionadas com a sustentabilidade, as 
abordagens variam consoante o tipo de instituição. Nos Estabelecimentos Prisionais fechados de 
alta segurança, os esforços concentram-se principalmente em medidas internas de eficiência 
energética, incluindo iluminação LED, melhorias no isolamento, gestão inteligente do aquecimento 
e digitalização com o objetivo de reduzir o uso de papel e as necessidades de transporte. Os 
Estabelecimentos Prisionais abertos e as instalações agrícolas oferecem um maior potencial para 
a produção de energia renovável e soluções baseadas na natureza, apoiadas pelo acesso à terra e 
a regimes orientados para a produção. Os complexos prisionais permitem sistemas partilhados, 
tais como aquecimento urbano, tratamento centralizado de águas residuais e instalações de 
energia renovável em maior escala, melhorando a viabilidade e a rentabilidade. 

Em geral, as práticas de sustentabilidade no sistema prisional turco estão intimamente ligadas à 
escala institucional, à governação central, às operações orientadas para a produção e ao 
alinhamento das políticas nacionais. Embora a implementação varie entre os diferentes tipos de 
instalações, a dimensão do sistema, a estrutura organizacional e os mecanismos financeiros criam 
condições propícias para uma ação coordenada em matéria de sustentabilidade em todo o sistema 
prisional. 
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Figura 7. O Campus Prisional de Sincan (o segundo maior complexo penal da Turquia). Fonte: 
Google Earth. 

  

3.1.7. Análise Comparativa Entre Países  

A análise dos contextos institucionais e operacionais para a sustentabilidade em Portugal, 
Roménia, Malta, Bélgica e Turquia revela características estruturais comuns e diferenças nacionais 
significativas que moldam diretamente o âmbito, o ritmo e a viabilidade das transições de 
sustentabilidade nos sistemas prisionais. 

A governação centralizada surge como uma característica estrutural comum aos cinco países. 
Os sistemas prisionais em Portugal, Roménia, Malta e Turquia são geridos por autoridades 
nacionais fortemente centralizadas, sob a tutela dos respetivos Ministérios da Justiça ou dos 
Assuntos Internos, com autonomia limitada a nível institucional. A Bélgica representa uma exceção 
parcial, combinando a responsabilidade federal com direções regionais responsáveis pela gestão 
operacional quotidiana. Embora a centralização permita a coerência das políticas e normas 
uniformes, também tende a limitar a flexibilidade institucional, retardando a adoção de medidas de 
sustentabilidade inovadoras ou adaptadas às especificidades locais. Em todos os contextos, as 
decisões relacionadas com a sustentabilidade continuam a ser, em grande parte, tomadas de cima 
para baixo, com os diretores prisionais a operarem dentro de quadros administrativos e 
orçamentais rigorosamente definidos. 

A idade das infraestruturas e as pressões de capacidade constituem uma importante limitação 
transversal. Os sistemas dos cinco países incluem uma parte substancial de infraestruturas 
prisionais envelhecidas, muitas das quais datam do final do século XIX ou início do século XX. 
Portugal, Roménia e Malta são particularmente afetados por instalações muito antigas, com uma 
idade média das infraestruturas superior a várias décadas e, em alguns casos, superior a um século. 
Da mesma forma, a Bélgica continua a operar Estabelecimentos Prisionais obsoletos que 
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inicialmente se destinavam a ser substituídos, enquanto a Turquia combina instalações mais 
antigas com complexos prisionais modernos de grande escala. Em todos os países, os edifícios 
envelhecidos apresentam barreiras significativas à reabilitação em termos de eficiência energética, 
melhorias na gestão da água e adaptação às alterações climáticas, exigindo frequentemente 
intervenções dispendiosas que competem com necessidades de manutenção urgentes. 

A sobrelotação e a escassez de profissionais do contexto prisional limitam ainda mais a 
capacidade de sustentabilidade em vários contextos nacionais. A Roménia e a Bélgica enfrentam 
uma sobrelotação crónica que exerce pressão imediata sobre o alojamento, a segurança e a 
prestação de serviços básicos, relegando frequentemente as iniciativas de sustentabilidade para 
uma prioridade secundária. Portugal e Malta enfrentam uma sobrelotação mais localizada ou 
específica de blocos, enquanto o sistema de alta capacidade da Turquia enfrenta uma 
complexidade operacional ligada à escala das suas populações prisionais e de profissionais do 
contexto prisional. A escassez desses profissionais é relatada em vários países e reduz 
consistentemente a capacidade de planear, implementar e monitorizar iniciativas ambientais de 
longo prazo, particularmente onde a segurança e as exigências operacionais básicas dominam as 
rotinas diárias. 

As características operacionais existentes relacionadas com a sustentabilidade continuam a 
ser desiguais e fragmentadas em todos os sistemas. As medidas de eficiência energética, tais 
como iluminação LED, isolamento e melhorias no aquecimento, são o ponto de entrada mais 
comum para ações de sustentabilidade nos cinco países. A utilização de energias renováveis está 
presente, mas é limitada em Portugal, Roménia, Malta e Bélgica, estando frequentemente restrita a 
projetos-piloto ou instalações específicas. A Turquia destaca-se neste aspeto, beneficiando da 
escala, da disponibilidade de terrenos e de mecanismos financeiros que apoiam uma implantação 
mais ampla de energias renováveis e modelos de produção circular. As práticas de gestão de 
resíduos centram-se geralmente na separação básica e no cumprimento da legislação, sendo as 
iniciativas circulares ou de compostagem mais avançadas ainda raras e baseadas em projetos. 

O grau de integração sistémica da sustentabilidade varia significativamente. Em Portugal, 
Roménia, Bélgica e Malta, as iniciativas de sustentabilidade são impulsionadas em grande parte por 
projetos individuais, melhorias de infraestruturas ou considerações de rentabilidade, em vez de 
estratégias nacionais abrangentes que liguem infraestruturas, operações e desenvolvimento de 
competências. A Turquia apresenta um modelo contrastante, onde a sustentabilidade está cada 
vez mais integrada na política climática nacional, na formação profissional, nos sistemas de 
produção e nas estruturas de financiamento institucional. Esta divergência destaca os diferentes 
níveis de preparação para a expansão das práticas ecológicas nos sistemas prisionais. 

Os fatores gerais facilitadores e limitantes mostram uma forte convergência. Nos cinco países, 
os recursos financeiros limitados, a capacidade restrita de profissionais do contexto prisional e a 
priorização da segurança e da prestação de serviços básicos restringem o âmbito da inovação em 
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matéria de sustentabilidade. Ao mesmo tempo, a presença de uma governação centralizada, as 
estruturas de formação profissional existentes e, em alguns casos, as atividades agrícolas ou de 
oficinas proporcionam pontos de entrada potenciais para abordagens de sustentabilidade mais 
integradas. As parcerias público-privadas e a colaboração com atores externos continuam a ser 
subutilizadas na maioria dos contextos, apesar do seu potencial para apoiar o investimento, o 
desenvolvimento de competências e a inovação. 

Em geral, a análise comparativa dos contextos institucionais e operacionais para a sustentabilidade 
demonstra que, embora os sistemas prisionais nos países parceiros funcionem sob restrições 
estruturais amplamente semelhantes, a sua capacidade de promover a sustentabilidade varia de 
acordo com as condições de infraestrutura, flexibilidade de governação, pressão operacional e 
alinhamento estratégico com as políticas verdes nacionais. 

 
 

3.2. Quadro Político & Estratégico Para a Transição Ecológica  

Esta secção examina os quadros políticos e estratégicos que moldam a transição ecológica nos 
sistemas prisionais nacionais dos países parceiros. Centra-se na forma como os objetivos de 
sustentabilidade são articulados, regulamentados e operacionalizados através de estratégias 
climáticas nacionais, mandatos de sustentabilidade do setor público e políticas relacionadas com 
a justiça, bem como na medida em que os Estabelecimentos Prisionais são explicitamente 
reconhecidos nestes quadros mais amplos. 

A análise considera tanto as políticas ambientais intersectoriais como as estratégias específicas da 
justiça, destacando onde os sistemas prisionais são diretamente abordados, indiretamente 
influenciados ou amplamente ausentes das agendas nacionais de transição verde. É dada especial 
atenção às iniciativas governamentais relacionadas com a eficiência energética, a redução de 
resíduos, a implantação de energias renováveis e o desenvolvimento de competências verdes, 
incluindo a utilização de programas de trabalho, formação e reabilitação como instrumentos de 
apoio aos objetivos de sustentabilidade em contextos prisionais. 

Além disso, esta secção explora os mecanismos de governação e monitorização que supervisionam 
a sustentabilidade nos Estabelecimentos Prisionais, incluindo os papéis dos ministérios, agências 
dedicadas, mecanismos de coordenação interministerial e órgãos de supervisão externos. Ao 
mapear as medidas planeadas, regulamentadas e incentivadas a nível nacional e institucional, a 
secção visa avaliar o grau de coerência estratégica, alinhamento político e preparação institucional 
para integrar a sustentabilidade nos sistemas prisionais. 
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3.2.1. Portugal 

O quadro político e estratégico de Portugal para a transição ecológica é fortemente moldado pelos 
compromissos nacionais em matéria de clima e sustentabilidade, que influenciam cada vez mais 
as operações do setor público, incluindo o sistema judicial e a administração prisional. Embora os 
Estabelecimentos Prisionais nem sempre sejam explicitamente destacados nas estratégias 
ambientais nacionais, os mesmos são indiretamente abrangidos por mandatos de 
sustentabilidade do setor público, metas de eficiência energética e mecanismos de financiamento. 

A nível nacional, Portugal 2030 constitui o principal quadro estratégico que alinha as prioridades de 
desenvolvimento nacional com os objetivos da política de coesão da UE para o período 2021-2027. 
Coloca uma forte ênfase na descarbonização, na economia circular, na eficiência dos recursos e 
na adaptação às alterações climáticas. Neste quadro, o Programa de Ação Climática e 
Sustentabilidade (Sustentável 2030) atribui mais de 3,1 mil milhões de euros para apoiar a 
transição energética e climática, a mobilidade sustentável e as infraestruturas resilientes. Embora 
não sejam específicos para o contexto prisional, estes instrumentos criam condições propícias ao 
investimento na sustentabilidade em todas as instituições públicas, incluindo os próprios 
Estabelecimentos Prisionais. 

Esta orientação estratégica é reforçada pela Lei de Bases do Clima, que estabelece a base jurídica 
de Portugal para a ação climática. A lei define o objetivo de alcançar a neutralidade carbónica até 
2050, com metas intermédias de redução de emissões, e introduz instrumentos de planeamento, 
tais como orçamentos de carbono e planos nacionais de energia e clima. Como quadro horizontal, 
aplica-se a todas as entidades públicas e sustenta as obrigações de sustentabilidade no setor da 
justiça. 

No sistema judicial, os objetivos relacionados com a sustentabilidade refletem-se em instrumentos 
orçamentais e administrativos. O Orçamento do Estado para 2026 inclui medidas destinadas à 
proteção ambiental e à eficiência dos recursos, nomeadamente através do reforço do Fundo 
Ambiental, que apoia projetos relacionados com a descarbonização, a eficiência energética, a 
economia circular e a utilização eficiente da água. As entidades públicas são encorajadas a 
contribuir para estes objetivos através de reduções mensuráveis no consumo de água e 
eletricidade. 

A nível institucional, a Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) incorporou 
objetivos relacionados com a sustentabilidade nas suas orientações estratégicas. Um objetivo 
explícito é melhorar a eficiência energética, monitorizada através de indicadores que medem as 
reduções anuais no consumo de água e eletricidade com base nas despesas do ano anterior, com 
metas de 5%, 10% e 15% ao longo de um período de três anos. Isto introduz uma abordagem 
baseada no desempenho em matéria de eficiência dos recursos em todos os Estabelecimentos 
Prisionais. 

https://portugal2030.pt/
https://sustentavel2030.gov.pt/
https://sustentavel2030.gov.pt/
https://files.dre.pt/1s/2021/12/25300/0000500032.pdf
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Em termos operacionais, os objetivos de sustentabilidade e transição ecológica são principalmente 
promovidos através do CCDAEL – Centro de Competência de Dinamização das Atividades 
Económicas e Laborais, que supervisiona o trabalho prisional e as atividades produtivas. As 
prioridades estratégicas incluem a modernização das atividades económicas e laborais nos 
Estabelecimentos Prisionais, afastando-se dos modelos orientados para a subsistência e 
avançando para a produção e a criação de valor. Esta mudança visa otimizar a gestão de recursos 
nos Estabelecimentos Prisionais e gerar um valor social mais amplo. A empregabilidade e o 
envolvimento laboral constituem um pilar central desta estratégia. As políticas incentivam a 
formação profissional e o desenvolvimento de competências alinhadas com as necessidades do 
mercado de trabalho, incluindo atividades que se cruzam com os objetivos de sustentabilidade. 
Estas incluem o trabalho agrícola utilizado como ferramenta terapêutica e de formação (como a 
produção de vinho e mel), a produção de bens para consumo interno (por exemplo, vestuário, roupa 
de cama e mobiliário) e a prestação de serviços dentro dos Estabelecimentos Prisionais. Embora 
não sejam enquadradas exclusivamente como “formação verde”, estas iniciativas apoiam o 
desenvolvimento de competências relevantes para a produção sustentável e a utilização de 
recursos. 

Do ponto de vista da sustentabilidade operacional, foram realizadas avaliações técnicas em 
vários Estabelecimentos Prisionais para avaliar a viabilidade da instalação de sistemas 
fotovoltaicos para reduzir os custos de eletricidade e implementar soluções de tratamento de 
resíduos orgânicos para diminuir as despesas de recolha de resíduos, permitindo simultaneamente 
a recuperação de resíduos alimentares para uso agrícola. Medidas adicionais incluem parcerias 
com empresas privadas para a recolha e reciclagem de embalagens e resíduos plásticos gerados 
nos Estabelecimentos Prisionais. 

As parcerias e os acordos de governação desempenham um papel de apoio neste ambiente político. 
A DGRSP promove a cooperação com entidades públicas e privadas a nível nacional e internacional, 
facilitando o acesso a oportunidades de financiamento e apoiando a implementação de projetos 
relacionados com a sustentabilidade e a economia verde. Estas parcerias são enquadradas como 
instrumentos de apoio à reinserção social e contribuem para a prevenção da reincidência, ligando 
os objetivos ambientais aos resultados da reabilitação. 

De um modo geral, o quadro político e estratégico de Portugal para a transição ecológica 
proporciona um contexto nacional de sustentabilidade forte, complementado por objetivos 
institucionais e iniciativas operacionais no âmbito do sistema prisional. Embora os 
Estabelecimentos Prisionais ainda não sejam regidos por uma estratégia de transição ecológica 
específica, a legislação climática existente, os mecanismos de financiamento e as políticas 
institucionais centradas no trabalho criam uma base para integrar a sustentabilidade de forma mais 
sistemática na gestão prisional e nas práticas de reabilitação. 

 

https://dgrsp.justica.gov.pt/Sobre-a-DGRSP/Quem-somos/Dinamiza%C3%A7%C3%A3o-das-Atividades-Econ%C3%B3micas-e-Laborais
https://dgrsp.justica.gov.pt/Sobre-a-DGRSP/Quem-somos/Dinamiza%C3%A7%C3%A3o-das-Atividades-Econ%C3%B3micas-e-Laborais


 
 

28 
 

3.2.2. Roménia 

A Roménia não possui uma estratégia de transição ecológica específica para o sistema prisional. 
Em vez disso, a sustentabilidade nos Estabelecimentos Prisionais é moldada indiretamente por 
políticas nacionais mais amplas em matéria de clima, energia e administração pública, 
combinadas com regulamentos e programas de investimento específicos do setor. Como 
resultado, os Estabelecimentos Prisionais estão sujeitos a obrigações gerais de sustentabilidade 
do setor público, em vez de um quadro político adaptado aos Estabelecimentos Prisionais. 
 
A agenda de transição ecológica da Roménia é orientada principalmente por compromissos a nível 
da UE e planos estratégicos nacionais, tais como o Plano Nacional Integrado para a Energia e o 
Clima, a Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 2030 e o Plano de 
Recuperação e Resiliência. Estes quadros promovem a eficiência energética, a redução das 
emissões, a implantação de energias renováveis e a digitalização em todas as infraestruturas 
públicas, incluindo edifícios estatais. Os Estabelecimentos Prisionais estão incluídos nestas 
obrigações como parte do parque imobiliário público, mas não existem metas ou medidas 
específicas concebidas exclusivamente para o sistema prisional. 
 
As políticas ambientais e climáticas raramente mencionam explicitamente o sistema judicial ou 
prisional. Os Estabelecimentos Prisionais são tratados implicitamente como instalações públicas 
elegíveis para renovação e melhorias de eficiência energética ao abrigo de programas gerais. Por 
conseguinte, a conformidade ambiental, a gestão de resíduos e o consumo de energia nos 
Estabelecimentos Prisionais seguem as mesmas normas regulamentares que se aplicam a todas 
as instituições públicas e autoridades locais, sem normas ecológicas específicas para 
Estabelecimentos Prisionais ou mandatos específicos para o setor. 
 
Vários programas nacionais podem apoiar indiretamente a sustentabilidade nos Estabelecimentos 
Prisionais, particularmente através de esquemas de renovação de edifícios públicos focados na 
reabilitação térmica e melhorias nos sistemas de aquecimento, com instalação de energia 
renovável em alguns casos. Os requisitos de redução de resíduos e recolha seletiva de resíduos 
aplicam-se uniformemente às instituições públicas, incluindo Estabelecimentos Prisionais. A 
formação ecológica ou reabilitação através de trabalho ambiental é desenvolvida principalmente 
através de iniciativas locais e é frequentemente apoiada por projetos financiados pela UE ou 
parcerias com ONG, em vez de através de uma política nacional centralizada para a reabilitação 
ecológica na detenção. 
 
A Administração Prisional Nacional (NAP), sob a tutela do Ministério da Justiça, é responsável pela 
supervisão do investimento em infraestruturas, manutenção e conformidade com os regulamentos 
nacionais em todo o sistema prisional. As ações relacionadas com a sustentabilidade são 
monitorizadas através de mecanismos gerais de finanças públicas, construção e conformidade 
ambiental, em vez de através de uma estrutura de governação ecológica dedicada. Não existe uma 

https://commission.europa.eu/energy-climate-change-environment/implementation-eu-countries/energy-and-climate-governance-and-reporting/national-energy-and-climate-plans_en
https://commission.europa.eu/energy-climate-change-environment/implementation-eu-countries/energy-and-climate-governance-and-reporting/national-energy-and-climate-plans_en
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unidade especializada ou um quadro de indicadores dentro da administração prisional 
especificamente focado na sustentabilidade ou na transição ecológica, o que significa que a 
monitorização está fragmentada entre os sistemas de energia, infraestruturas e relatórios 
operacionais. 
 
 

3.2.3. Malta 

Em Malta, o motor político mais significativo é a Lei de Ação Climática de 2024, que criou a 
Autoridade de Ação Climática. Esta lei exige que todas as entidades governamentais, incluindo a 
Agência de Serviços Prisionais (CSA), alinhem as suas operações com o objetivo de neutralidade 
climática até 2050. Ao abrigo desta lei, o sistema prisional é classificado como infraestrutura 
pública de alta densidade, estando sujeito a vários requisitos. 

O Plano Nacional de Energia e Clima (NECP) 2021-2030 exige uma taxa de renovação anual de 3% 
para os edifícios do governo central, a fim de cumprir os padrões mínimos de desempenho 
energético. A Estratégia de Desenvolvimento de Baixo Carbono (LCDS) fornece o roteiro para a 
descarbonização dos serviços públicos e incentiva especificamente a transição para 
infraestruturas “inteligentes”, o que, no caso de um Estabelecimento Prisional, envolve a 
digitalização do rastreamento de recursos (água e eletricidade) para identificar e mitigar o 
desperdício em tempo real. 

Uma ferramenta altamente eficaz para moldar a pegada ambiental em meio prisional é o Segundo 
Plano de Ação Nacional para Contratação Pública Verde (2022-2027). O governo maltês 
estabeleceu uma meta para que 90% de todos os concursos públicos sejam verdes. Como a CSA 
depende de contratantes externos para serviços de alimentação, vestuário e construção, estas 
regulamentações têm o potencial de impulsionar uma mudança verde em toda a cadeia de 
abastecimento prisional. 

Em termos de catering, a CSA externalizou o fornecimento de refeições tanto para as instalações 
principais como para a Unidade Forense através de procedimentos negociados, tais como o 
CSA/2023/001. Ao abrigo do plano de ação GPP, estes contratos de catering incluem cada vez mais 
princípios da economia circular, incluindo obrigações de reduzir os plásticos descartáveis nas 
embalagens alimentares e incentivar a utilização de produtos sazonais para diminuir a pegada de 
carbono associada à produção alimentar. 

A aquisição de uniformes para os indivíduos em situação de privação de liberdade e vestuário para 
os profissionais do contexto prisional também está cada vez mais regulamentada de forma a 
favorecer fibras sustentáveis e corantes não tóxicos. Por exemplo, o departamento de obras 
públicas emitiu recentemente um contrato-quadro para uniformes dos profissionais do contexto 
prisional que exige especificamente um “Impacto Ambiental Reduzido” (SPD6/2024/100). 

https://climateaction.gov.mt/
https://commission.europa.eu/energy-climate-change-environment/implementation-eu-countries/energy-and-climate-governance-and-reporting/national-energy-and-climate-plans_en
https://sustainabledevelopment.gov.mt/wp-content/uploads/2024/10/Green-Public-Procurement-National-Action-Plan-2022-2027.pdf
https://sustainabledevelopment.gov.mt/wp-content/uploads/2024/10/Green-Public-Procurement-National-Action-Plan-2022-2027.pdf
https://sustainabledevelopment.gov.mt/wp-content/uploads/2024/10/Green-Public-Procurement-National-Action-Plan-2022-2027.pdf
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Dados recentes sobre aquisições também mostram uma mudança no sentido de maiores 
obrigações de sustentabilidade na construção civil. O concurso para a “Demolição da Divisão 8 
do Estabelecimento Prisional de Corradino com Impacto Ambiental Reduzido” 
(SPD2/2025/020) exige o cumprimento de protocolos específicos de recuperação de resíduos, 
incluindo a separação de detritos de construção para reciclagem, em vez de descarte em aterros. 

 

3.2.4. Bélgica 

O Serviço Público Federal da Justiça tem um Departamento de Desenvolvimento Sustentável 
responsável pela sustentabilidade e gestão ambiental dentro do sistema judicial. No entanto, 
nem todos os departamentos foram incluídos no sistema de gestão ambiental, e a Direção-Geral de 
Estabelecimentos Prisionais ainda não faz parte deste quadro. Por conseguinte, o ambiente político 
relevante para os Estabelecimentos Prisionais deve ser considerado através da lente do gestor 
imobiliário federal, a Regie der Gebouwen, que é responsável pela construção e gestão dos 
edifícios prisionais. 

O quadro institucional nacional que molda a sustentabilidade e a transição ecológica na Bélgica 
inclui várias medidas destinadas à redução do consumo de energia nos edifícios governamentais. 
O Plano Nacional de Energia e Clima (NECP) belga exige que os edifícios governamentais federais 
alcancem, pelo menos, 1 % de poupança de energia primária anualmente entre 2021 e 2030 e 
uma redução de CO₂ de, pelo menos, 40 % em comparação com 2015. Outras ferramentas 
políticas incluem a implementação de uma escala de desempenho de CO₂ para grandes contratos 
públicos, auditorias energéticas, a utilização de eletricidade verde e gás natural nos edifícios e a 
promoção da biodiversidade em projetos de construção e renovação. 

 

3.2.5. Turquia 

A transição para um sistema penal ecológico e sustentável na Turquia é regida por uma hierarquia 
robusta de políticas nacionais, planos de desenvolvimento de alto nível e protocolos 
interministeriais estratégicos. Embora não exista uma “Lei Prisional Ecológica” específica, os 
Estabelecimentos Prisionais estão estritamente vinculados aos mandatos ambientais nacionais 
que regem todas as entidades públicas. Esta participação obrigatória garante que o sistema penal 
seja um dos principais atores na estratégia nacional de sustentabilidade. A transição não é 
meramente uma preferência administrativa, mas uma obrigação legal integrada no quadro jurídico 
mais amplo da eficiência do setor público, resiliência climática e padrões modernos de 
reabilitação. 

A pedra angular da política ambiental da Turquia foi consolidada com a aprovação da primeira Lei 
Climática (İklim Kanunu) do país pela Grande Assembleia Nacional da Turquia. Esta lei serve como 

https://www.etenders.gov.mt/epps/cft/prepareViewCfTWS.do?resourceId=12233301
https://www.etenders.gov.mt/epps/cft/prepareViewCfTWS.do?resourceId=12233301
https://www.etenders.gov.mt/epps/cft/prepareViewCfTWS.do?resourceId=12233301
https://www.nationalenergyclimateplan.be/en
https://turkishlawblog.com/insights/detail/turkiyes-first-climate-law-published
https://turkishlawblog.com/insights/detail/turkiyes-first-climate-law-published
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o limiar jurídico crítico para as metas de Emissão Líquida Zero e Desenvolvimento Verde para 
2053. A Lei do Clima estabelece o quadro jurídico abrangente para a redução das emissões de gases 
com efeito de estufa e a adaptação às alterações climáticas, introduz definições jurídicas 
essenciais, tais como “Transição Justa”, “Justiça Climática”, “Sistema de Comércio de Emissões 
(ETS)” e impõe estratégias nacionais periódicas e planos de ação climática locais. A lei exige 
também o estabelecimento de uma taxonomia verde nacional para direcionar os recursos 
financeiros para investimentos sustentáveis. 

O Décimo Segundo Plano de Desenvolvimento (2024-2028) serve como guia macroeconómico 
supremo para a nação e inclui disposições específicas relevantes para os Estabelecimentos 
Prisionais. O artigo 306 exige que se forneça à força de trabalho, incluindo aqueles que atualmente 
estão fora do mercado de trabalho (como indivíduos em situação de privação de liberdade), as 
competências profissionais exigidas pela transformação verde e digital. O artigo 695 centra-se num 
o que identifica novos campos ocupacionais decorrentes da transição verde, exigindo programas 
de formação de alta qualidade para atender à procura de mão de obra nos setores de energia 
renovável e economia circular. 

Os edifícios públicos, incluindo o extenso parque prisional, são tratados como áreas prioritárias 
para a conservação de energia. A Circular Presidencial 2023/15 atualizou a meta de eficiência 
energética para edifícios públicos, aumentando a exigência de 15% para 30% até 2030. O sistema 
prisional, como um importante operador de edifícios públicos, está sob estreita monitorização 
institucional para servir de exemplo para melhorias no parque imobiliário existente por meio de 
reformas e gestão inteligente de energia. Foi introduzido um requisito obrigatório de certificação 
ecológica (YeS-TR) para infraestruturas públicas, exigindo que os novos edifícios públicos com uma 
área total de construção superior a 10 000 metros quadrados obtenham a certificação a partir de 1 
de janeiro de 2026. O Plano de Ação Nacional para a Eficiência Energética exige ainda auditorias 
energéticas periódicas e a implementação de normas de edifícios com consumo de energia quase 
nulo em todas as novas construções prisionais. 

O roteiro nacional para 2024-2030 fornece estratégias setoriais específicas que influenciam 
diretamente as operações diárias das instituições penais. Envolve uma estratégia de gestão de 
resíduos zero com guias de implementação direcionados a grandes instituições, incluindo medidas 
para prevenir o desperdício de alimentos e maximizar a recuperação de resíduos orgânicos. A 
estratégia também exige a inclusão das alterações climáticas, resíduos zero, uso da água, 
economia circular e competências verdes nos currículos de educação formal, alinhando-se com a 
infraestrutura de formação profissional prisional. 

Um pilar central da estratégia para 2024-2030 é o desenvolvimento de capacidades para uma 
“Transição Justa” e a transformação do emprego. A estratégia centra-se na identificação de novas 
qualificações emergentes da transição ecológica e no estabelecimento de normas para estas 
profissões. Salienta igualmente a inclusão de grupos vulneráveis, garantindo que as mulheres e 

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Turkiye_Long_Term_Climate_Strategy.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Turkiye_Long_Term_Climate_Strategy.pdf
https://www.sbb.gov.tr/wp-content/uploads/2025/03/Twelfth-Development-Plan_2024-2028.pdf
https://www.iea.org/policies/7964-national-energy-efficiency-action-plan-2017-2023
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outros grupos prioritários beneficiem de formação profissional e de oportunidades de emprego 
ecológicas, o que se traduz em programas especializados de agroterapia e de formação profissional 
ecológica nos Estabelecimentos Prisionais. 

Um facilitador institucional fundamental para as competências verdes é o Protocolo de 
Cooperação em Educação e Formação assinado entre o Ministério da Justiça e o Ministério da 
Educação Nacional em 2020. Neste âmbito, foram criados 58 Centros de Educação Profissional 
(MESEM) e 6 Escolas Secundárias Multiprogramas dentro dos Estabelecimentos Prisionais, que 
oferecem formação formal acreditada com certificados equivalentes aos do mercado de trabalho 
externo. Os indivíduos em situação de privação de liberdade participam em programas de 
aprendizagem que incluem módulos sobre instalação e manutenção de sistemas solares 
fotovoltaicos, gestão circular de resíduos e tecnologia agrícola biológica. Só em 2025, 16,000 
indivíduos em situação de privação de liberdade obtiveram certificados oficialmente reconhecidos 
através deste protocolo. 

A transição verde no sistema penal turco é apoiada por uma extensa rede de parcerias externas. O 
Departamento de Oficinas Prisionais gere mais de 85 protocolos ativos com ministérios, 
universidades, câmaras profissionais e ONG. Os protocolos com a Autoridade de Qualificação 
Profissional garantem que a formação profissional cumpre as normas ocupacionais nacionais, 
enquanto universidades e câmaras industriais fornecem conhecimentos técnicos e formação para 
programas de empreendedorismo verde. 

A supervisão das políticas de sustentabilidade está integrada numa hierarquia de governação em 
vários níveis. O Conselho do Mercado de Carbono, presidido pelo Ministro do Ambiente, 
Urbanização e Alterações Climáticas, inclui vice-ministros de ministérios-chave e aprova planos 
nacionais de atribuição para o ETS. O Conselho Superior das Oficinas Prisionais, presidido pelo 
Vice-Ministro da Justiça, rege os investimentos em energias renováveis e os objetivos ambientais no 
âmbito do sistema penal. Os Conselhos Provinciais de Coordenação das Alterações Climáticas, 
estabelecidos em todas as províncias, garantem que os esforços institucionais estejam alinhados 
com as metas ecológicas provinciais. Todos os investimentos verdes e métricas de eficiência 
energética são acompanhados em relatórios de atividades anuais auditados pelo Tribunal de 
Contas e pelo Parlamento Nacional. 

 

3.2.6. Análise Comparativa Entre Países  

Nos cinco países parceiros, a sustentabilidade nos Estabelecimentos Prisionais é moldada 
principalmente pelas políticas nacionais de clima e energia, com vários graus de integração 
institucional e alinhamento específico do setor. Em todos os casos, os sistemas prisionais são 
afetados por mandatos mais amplos do setor público, em vez de estratégias ecológicas 
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específicas para Estabelecimentos Prisionais, embora a medida em que o setor da justiça é 
explicitamente incluído difira significativamente. 

Um padrão comum é que os Estabelecimentos Prisionais são tratados como parte do parque 
imobiliário público e devem cumprir os regulamentos gerais relativos ao clima, à eficiência 
energética e à gestão de resíduos. A eficiência energética e as normas relativas aos edifícios 
públicos surgem como os principais pontos de entrada para a sustentabilidade, com os requisitos 
de renovação e as regras de aquisição a servirem como os principais mecanismos para reduzir os 
impactos ambientais. A transição ecológica está também cada vez mais ligada aos requisitos de 
aquisição pública e da cadeia de abastecimento, nomeadamente em Malta e na Bélgica, onde as 
aquisições públicas ecológicas influenciam os contratos de catering, têxteis e construção. 

Os países diferem na forma como a sustentabilidade está estrategicamente integrada no sistema 
prisional. A Turquia destaca-se por ter o quadro mais estruturado e abrangente, com a 
sustentabilidade incorporada na legislação nacional sobre o clima, nos planos de desenvolvimento 
e nos sistemas obrigatórios de certificação ecológica. O sistema penal está explicitamente 
posicionado como um ator ativo na transição ecológica nacional, incluindo a formação profissional 
e os objetivos de transição justa. Portugal demonstra uma abordagem mais operacional e 
institucional, com a sustentabilidade incorporada nas estratégias de trabalho prisional e ativação 
económica, incluindo avaliações de viabilidade fotovoltaica e parcerias de gestão de resíduos. A 
abordagem da Roménia é principalmente indireta e baseada na conformidade, com a 
sustentabilidade impulsionada por políticas gerais de infraestruturas públicas e estratégias 
climáticas nacionais, sem um quadro ecológico específico para os Estabelecimentos Prisionais. A 
Bélgica e Malta mostram uma forte ligação às políticas nacionais de construção e contratos 
públicos com a sustentabilidade amplamente enquadrada através de metas de eficiência 
energética para edifícios públicos e requisitos de contratos públicos ecológicos. 

Os mecanismos de governação e monitorização também variam. A Turquia e Malta apresentam 
mecanismos de supervisão centralizados mais claros: a Turquia através de conselhos e comissões 
nacionais ligados ao clima e à justiça, e Malta através dos requisitos da Autoridade de Ação 
Climática para as entidades públicas. A governação da sustentabilidade na Bélgica é mais 
fragmentada, dividida entre a administração da justiça e o gestor federal de propriedades. A 
Roménia carece de um quadro de monitorização específico para os Estabelecimentos Prisionais, 
sendo as ações de sustentabilidade acompanhadas através de sistemas gerais de administração 
pública, em vez de uma estrutura específica para os Estabelecimentos Prisionais. A governação da 
sustentabilidade em Portugal está principalmente integrada nas diretivas operacionais e de 
trabalho prisional, mas sem uma unidade centralizada de monitorização ecológica. 

Por último, a ligação entre a política de sustentabilidade e a reabilitação difere entre os países. A 
Turquia é a mais explícita na ligação da transição ecológica à formação profissional e à reinserção, 
com centros profissionais formalizados e certificações reconhecidas. Portugal também liga a 
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sustentabilidade ao trabalho prisional e à empregabilidade, embora a um nível menos sistémico. A 
Roménia, a Bélgica e Malta mostram um alinhamento direto mais limitado entre a política de 
sustentabilidade e a reabilitação ecológica, dependendo principalmente de iniciativas baseadas 
em projetos ou orientadas para o cumprimento. 

 

3.3. Iniciativas Ecológicas Atuais & Práticas Sustentáveis nos 
Estabelecimentos Prisionais 

Esta secção apresenta uma visão geral das iniciativas e práticas de sustentabilidade atuais que 
estão a ser implementadas nos sistemas prisionais dos países parceiros. Centra-se em ações 
concretas que traduzem objetivos estratégicos em realidades operacionais, incluindo projetos de 
eficiência energética e energias renováveis, programas de redução e reciclagem de resíduos, 
produção e abastecimento sustentáveis de alimentos, atividades de reabilitação ambiental e 
formação em competências ecológicas, tanto para indivíduos em situação de privação de liberdade 
como para os profissionais do contexto prisional. A análise considera iniciativas integradas nas 
operações diárias dos Estabelecimentos Prisionais, bem como intervenções baseadas em projetos 
apoiados por parceiros externos, tais como ONG ou programas financiados pela UE. Ao documentar 
objetivos, parceiros, impactos, prazos e fontes de financiamento, quando disponíveis, esta secção 
visa mostrar como a sustentabilidade está a ser operacionalizada na prática, identificar padrões 
comuns e diferenças entre contextos e destacar exemplos com potencial para replicação ou 
ampliação. 
 
 

3.3.1. Portugal 

As atuais iniciativas ecológicas e práticas sustentáveis nos Estabelecimentos Prisionais de Portugal 
incluem vários projetos em curso que combinam objetivos ambientais com reinserção, 
desenvolvimento de competências e melhorias operacionais. Desde setembro de 2023, o projeto 
EcoFarms4Prisons tem sido implementado em parceria com a Empresa Municipal de Ambiente de 
Cascais (EMAC) e decorrerá até agosto de 2026. O projeto visa dotar mulheres em reclusão de novas 
competências e utilizar a agricultura como ferramenta terapêutica. Procura também desenvolver e 
implementar um novo currículo de educação e formação profissional (EFP) para educadores e os 
profissionais do contexto prisional, a fim de apoiar atividades agrícolas sociais de forma sustentável 
e biológica, e implementar medidas concretas para melhorar a biodiversidade e o desenvolvimento 
paisagístico nos Estabelecimentos Prisionais parceiros em todo o país. 

Paralelamente, estão atualmente em curso três projetos de economia circular em três 
Estabelecimentos Prisionais nas regiões de Sintra e Leiria. Estas iniciativas centram-se na 
separação e recuperação de resíduos, na agricultura e pecuária, em instalações prisionais 

https://www.ecofarms4prisons.eu/
https://www.ecofarms4prisons.eu/
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energeticamente eficientes, na formação certificada para mulheres em reclusão e no 
estabelecimento de protocolos de cooperação. Um dos exemplos melhor desenvolvidos é o Projeto 
Circular Linhó, que visa melhorar e otimizar as terras rurais, criar sinergias urbano-rurais, 
desenvolver as competências sociais e pessoais de indivíduos em situação de privação de 
liberdade, promover a empregabilidade, sensibilizar para a responsabilidade ambiental e reduzir, 
separar e reutilizar os resíduos gerados no Estabelecimento Prisional de Linhó. O projeto 
estabeleceu metas específicas, incluindo a otimização de 90% dos terrenos rurais do 
Estabelecimento Prisional, o aumento da separação seletiva de resíduos em 80%, a melhoria da 
participação em formação qualificada em 30%, com 20% integrada num programa municipal de 
empregabilidade, a redução de aproximadamente 32,488 kg de CO₂ através de atividades agrícolas, 
o aumento da eficiência energética em 70% e a replicação do modelo noutros Estabelecimentos 
Prisionais. Outros projetos em curso incluem a agricultura biológica no Estabelecimento 
Prisional de Tires, iniciativas de reciclagem de cartão nos Estabelecimentos Prisionais de 
Pinheiro da Cruz, Santa Cruz do Bispo e Sintra, e produção integrada no Estabelecimento 
Prisional de Leiria Jovens. Estes projetos contribuem para a redução de resíduos, a recuperação 
de recursos e o desenvolvimento de competências ecológicas através de atividades de trabalho 
estruturadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 10 . Iniciativas de reciclagem de cartão 
(Estabelecimentos Prisionais de Pinheiro da Cruz/Santa 
Cruz do Bispo/Sintra, Portugal). Fonte: DGRSP. 

Figura 8. Produção integrada (Estabelecimento 
Prisional de Leiria Jovens, Portugal). Fonte: 
DGRSP. 

Figura 9. Agricultura biológica (Estabelecimento Prisional de Tires, Portugal). Fonte: DGRSP. 
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Nos Estabelecimentos Prisionais de Torres Novas e Leiria Jovens, a ONG UpFarming (Agricultura 
Urbana Participativa) gere jardins verticais que envolvem cerca de 40 indivíduos em situação de 
privação de liberdade e profissionais do contexto prisional. A iniciativa produz alimentos para o 
Estabelecimento Prisional e para famílias locais, e oferece certificação profissional em horticultura 
para apoiar a reinserção, ligando a produção sustentável de alimentos à formação profissional e ao 
envolvimento da comunidade. 

O projeto Horticultura Vertical, Solidariedade Horizontal 
(HVSH) é uma iniciativa transformadora que visa regenerar 
os ambientes prisionais e promover a reinserção social, 
reduzindo a reincidência através da produção sustentável 
de alimentos e do desenvolvimento de competências. Ao 
instalar hortas verticais utilizando tecnologia aeropónica, 
cria espaços regenerativos que melhoram o bem-estar, 
proporcionam capacitação prática e apoiam a construção 
de projetos de vida alinhados com as necessidades da 
comunidade. Os jardins verticais utilizam estruturas 
verticais para cultivar plantas e alimentos, tornando-os 
especialmente adequados para ambientes urbanos onde o 
espaço é limitado. Além de produzirem colheitas locais, 
estes jardins melhoram o ambiente prisional, promovem a 
biodiversidade e reforçam as ligações entre as pessoas e a 
natureza. 

 

Freedom Crickets é um programa empresarial social inovador que ajuda jovens detidos a 
reintegrar-se na sociedade através da criação de grilos. Implementado pela Aproximar no 
Estabelecimento Prisional de Leiria Jovens, em Portugal, combina inclusão social, prevenção da 
criminalidade e ação climática. Especificamente, o programa oferece um currículo de EFP, dotando 
os indivíduos em situação de privação de liberdade de competências para um emprego sustentável 
e circular na crescente indústria de insetos comestíveis, particularmente grilos. Estes insetos são 
uma fonte de proteína mais eficiente do ponto de vista ambiental em comparação com o gado 
tradicional. Todos os anos, 14 jovens em reclusão recebem formação em competências para a vida 
e gestão agrícola, o que ajuda a reduzir a reincidência e a desenvolver competências pessoais, 
sociais e profissionais. Após a libertação, os participantes são associados a mentores através do 
programa M4All (também desenvolvido pela Aproximar). Como projeto social, Freedom Crickets 
reinveste os seus lucros no programa e pretende abrir uma casa de recuperação para indivíduos 
que cumpriram pena. O projeto também promove a sustentabilidade ambiental, uma vez que a 
criação de grilos utiliza menos recursos, alinhando-se com as tendências globais de consumo 
ecológico. 

Figura 11. O Consórcio GreenPP no 
Estabelecimento Prisional de Torres 
Novas (Portugal), visitando os seus 
jardins verticais. 

https://upfarming.org/pt-pt/
https://www.aproximar.pt/about-freedom-crickets.html
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3.3.2. Roménia 

As práticas ecológicas da Roménia nos Estabelecimentos Prisionais podem ser organizadas em 
cinco categorias funcionais, refletindo os principais pontos de entrada através dos quais os 
objetivos ambientais se cruzam com a administração prisional, as operações diárias e os percursos 
de reinserção. Esta estrutura destaca um panorama diversificado e desigual de iniciativas, que vão 
desde medidas operacionais orientadas para o cumprimento até programas de reinserção e 
emprego baseados em projetos. 

1. Operações e 
infraestruturas prisionais 

ecológicas 

• Modernização do Estabelecimento Prisional de Arad 
• Sistema fotovoltaico no Estabelecimento Prisional de 

Timișoara 
• Recolha seletiva e reciclagem obrigatórias de resíduos 

2. Sistemas alimentares 
sustentáveis e uso da terra 

• Produção alimentar nas hortas nos Estabelecimentos 
Prisionais 

• Programa de ecologização e reabilitação ambiental 
• Projeto Erasmus+ Social Bugs 

3. Competências 
ecológicas, educação e 

trabalho prisional 

• Programa de educação ambiental e formação em 
competências ecológicas 

• Desenvolvimento de um mecanismo de reinserção 
ecológica para indivíduos em situação de privação de 
liberdade 

• Projeto ECOPRIS 

4. Envolvimento cívico 
ambiental e ligações 

comunitárias 

• Campanha nacional de limpeza Let’s Do It, Romania! 

5. Emprego ecológico e 
economia social após a 

libertação 

• Programas de economia circular Ateliere Fără Frontiere 

Tabela 3. Visão geral das iniciativas verdes em Estabelecimentos Prisionais na Roménia. 

A primeira categoria abrange operações e infraestruturas prisionais ecológicas, com foco em 
medidas que reduzem a pegada ambiental das instalações prisionais através da eficiência 
energética, da utilização de energias renováveis e da gestão de resíduos exigida por lei. A segunda 
categoria aborda sistemas alimentares sustentáveis e utilização da terra, destacando práticas que 
dependem da produção local, da jardinagem e da reabilitação ambiental como parte das atividades 
rotineiras do Estabelecimento Prisional. 

Um exemplo ilustrativo é a iniciativa de produção alimentar implementada no Estabelecimento 
Prisional de Jilava, que integra atividades agrícolas no funcionamento diário da instalação. Os 
indivíduos em situação de privação de liberdade cultivam vegetais em hortas pertencentes ao 
Estabelecimento Prisional, sob supervisão, realizando tarefas sazonais como preparação do solo, 
plantação, manutenção e colheita. Durante a época agrícola, a iniciativa pode cobrir até 70-80% 
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dos legumes necessários para a restauração interna, reduzindo os custos de aquisição e a 
dependência de fornecedores externos, ao mesmo tempo que melhora a frescura e a qualidade das 
refeições. Ao mesmo tempo, os participantes adquirem competências agrícolas práticas e 
experiência de trabalho estruturada que podem apoiar a sua futura empregabilidade e reinserção. 

A terceira categoria reúne competências ecológicas, educação e trabalho prisional, reunindo 
iniciativas que ligam a sustentabilidade à formação profissional, ao trabalho prisional e ao reforço 
das capacidades institucionais para a reinserção. A quarta categoria centra-se no envolvimento 
cívico ambiental e nas ligações comunitárias, em que os Estabelecimentos Prisionais participam 
em ações ambientais mais amplas juntamente com as comunidades locais, reforçando a 
responsabilidade social e a visibilidade para além das paredes do Estabelecimento Prisional. Por 
fim, a quinta categoria aborda o emprego verde pós-libertação e a economia social, apresentando 
iniciativas lideradas fora do sistema prisional que criam empregos verdes e percursos de emprego 
estruturados para indivíduos que cumpriram pena. 

Um exemplo relevante é o trabalho da Ateliere Fără Frontiere em Bucareste, que cria 
oportunidades de emprego verde para indivíduos que cumpriram pena através de atividades de 
economia circular. Através de iniciativas sociais como a EduClick (recondicionamento de resíduos 
eletrónicos), a Remesh (reciclagem de banners) e a Bio&Co (agricultura biológica), a organização 
combina a sustentabilidade ambiental com a reinserção social. Os indivíduos que cumpriram pena 
são empregados em atividades que promovem a reutilização, a reciclagem e a produção orgânica, 
ganhando rotinas de trabalho estáveis, competências profissionais e rendimentos, ao mesmo 
tempo que contribuem para a redução de resíduos e o desenvolvimento da economia circular. 
 
Em conjunto, estas categorias mostram como o sistema prisional da Roménia opera a 
sustentabilidade através de uma combinação de melhorias nas infraestruturas, práticas agrícolas, 
formação profissional, envolvimento cívico e apoio ao emprego após a libertação, ilustrando tanto 
o potencial como a natureza desigual dos esforços de transição ecológica no contexto prisional. 
Mais detalhes sobre estas iniciativas ecológicas na Roménia são fornecidos no Anexo 1. 
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3.3.3. Malta 
 
O sistema prisional de Malta demonstra uma gama pequena, mas significativa, de iniciativas de sustentabilidade, 
implementadas principalmente por meio de programas profissionais comunitários e parcerias operacionais. As 
iniciativas identificadas concentram-se principalmente em intervenções baseadas na natureza e no 
desenvolvimento de competências ecológicas, muitas vezes envolvendo a participação supervisionada de indivíduos 
em situação de privação de liberdade na manutenção ambiental local. Embora estas práticas contribuam para a 
reabilitação e o envolvimento da comunidade, elas são menos diretamente orientadas para a sustentabilidade 
operacional interna (por exemplo, eficiência energética ou gestão de resíduos dentro do Estabelecimento Prisional). A 
tabela 4 abaixo resume as principais iniciativas atualmente documentadas em Malta, destacando os seus objetivos, 
atividades, parceiros e resultados.  
 
 

Detalhes da 
iniciativa 

Descrição Objetivos e atividades Parceiros/instituições 
envolvidos 

Resultados ou impactos 
alcançados 

Programa de 
Embelezamento 

Ambiental de Mġarr 
 

Espaços verdes 
públicos e zonas 

costeiras na localidade 
de Mġarr, Malta 

Uma iniciativa profissionalizante 
comunitária em que um grupo de 
indivíduos em situação de privação 
de liberdade, principalmente da ala 
feminina, auxiliou o Conselho Local 
de Mġarr na manutenção ambiental 
de espaços públicos. O programa 

O objetivo principal é ligar a 
formação profissional aos 
esforços de reabilitação dos 
indivíduos em situação de 
privação de liberdade. As 
atividades incluem a remoção de 
espécies invasoras, a poda de 

Agência de Serviços 
Prisionais (CSA) e 
Conselho Local de Mġarr. 

O projeto proporciona aos 
residentes “competências 
ecológicas” e contacto com 
a natureza, fatores 
cientificamente associados 
à redução da reincidência e à 
melhoria da saúde mental. 

Figura 12 . Mulheres em situação 
de privação de liberdade 
realizam trabalhos de 
manutenção ambiental em 
Mġarr (Malta). Fonte: TVM News. 
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Ativo entre 2020 e 2022; 

continuam as 
implementações 

periódicas 

operacionaliza a ligação entre a 
reabilitação dos ofensores e o 
serviço comunitário por meio de 
intervenções baseadas na natureza. 

árvores e o paisagismo geral de 
áreas costeiras e públicas. 

Também ajuda o conselho 
local na manutenção das 
infraestruturas públicas. 

Projeto de separação 
de fluxos de resíduos 

da CSA 
 

Divisões internas do 
Estabelecimento 

Prisional de Corradino 
(Paola) e CoRRS 

(Mtaħleb) 
 

2021 – Em curso 

Devido a questões de capacidade de 
resíduos no aterro sanitário de Malta 
e à política nacional de separação de 
resíduos, este projeto-piloto visa a 
transição de resíduos mistos para a 
separação na fonte dentro do 
perímetro seguro da CCF. 

O projeto visa implementar a 
separação na fonte dentro das 
divisões prisionais. As principais 
atividades incluem a instalação 
de caixotes codificados por cores 
para resíduos plásticos, papel e 
orgânicos, juntamente com a 
formação básica em consciência 
ambiental para os profissionais 
do contexto prisional e os 
indivíduos em situação de 
privação de liberdade. 

WasteServ Malta e CSA. 

A iniciativa levou a uma 
redução no volume de 
resíduos sólidos urbanos 
mistos enviados para o 
aterro de Magħtab. No 
entanto, não há dados claros 
disponíveis. 

Digitalização de 
registos correcionais 

e logística 
 

Nacional (Sede da CSA e 
o Estabelecimento 

Prisional de Corradino) 
 

2021 – Em curso 

Um programa de modernização 
técnica que substitui os livros 
administrativos físicos em papel por 
uma infraestrutura digital unificada. 

O objetivo é substituir os livros em 
papel por uma base de dados 
digital unificada para a gestão de 
indivíduos em situação de 
privação de liberdade, registos 
médicos e acompanhamento de 
inventário. 

Agência de Tecnologia da 
Informação de Malta 
(MITA). 

O principal impacto 
ambiental é a eficiência dos 
recursos, caracterizada por 
uma redução significativa no 
consumo físico de papel e 
pela eliminação dos custos 
de energia associados ao 
transporte físico de 
documentos (por exemplo, 
para o tribunal e de volta) e 
ao armazenamento. 

 

Tabela 4. Detalhes das iniciativas ecológicas em Malta. 
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3.3.4. Bélgica 

Na Bélgica, várias iniciativas ecológicas estão atualmente a ser implementadas em vários 
Estabelecimentos Prisionais, com um papel notável desempenhado pela organização sem fins 
lucrativos Terra-Therapeutica. Esta organização é especializada na instalação de terapia de 
jardinagem e jardins terapêuticos para indivíduos vulneráveis, com o objetivo de melhorar a saúde 
e o bem-estar através da natureza e das plantas. A Terra-Therapeutica desenvolveu projetos em 
cinco Estabelecimentos Prisionais na Bélgica, incluindo a criação do jardim para visitantes no 
Estabelecimento Prisional de Hasselt. A remodelação desta área visa transformar o espaço 
exterior do complexo de visitantes num ambiente familiar centrado nas crianças, oferecendo 
atividades ecológicas significativas concebidas para incentivar as visitas e reforçar os laços entre 
os indivíduos em situação de privação de liberdade e os seus filhos de uma forma lúdica. 
 
Um segundo projeto em Hasselt é uma horta, que oferece aos indivíduos em situação de privação 
de liberdade a oportunidade de plantar, cultivar e consumir as suas próprias frutas e legumes em 
grupo, dentro do regime prisional específico. O objetivo a longo prazo é formar os indivíduos em 
situação de privação de liberdade tanto em competências sociais (como trabalho em equipa, 
planeamento e aprendizagem) como em competências técnicas (competências de jardinagem). 
Após a libertação, os indivíduos em situação de privação de liberdade poderão aplicar estas 
competências em serviços ecológicos. Esta iniciativa também contribui para uma mudança 
ecológica no sistema prisional, abordando a observação de que os indivíduos em situação de 
privação de liberdade, estando isolados do mundo exterior, muitas vezes desconhecem questões 
ecológicas, como as alterações climáticas. 
 
Os jardins terapêuticos são outra iniciativa bem conhecida da Terra-Therapeutica, instalada em 
dois outros Estabelecimentos Prisionais na Bélgica. O objetivo principal não é atrair jardineiros, mas 
criar um belo ambiente ao ar livre para os residentes, particularmente indivíduos em situação de 
privação de liberdade mais velhos sem perspetiva imediata de libertação, aqueles que lutam contra 
o tédio, indivíduos com deficiências mentais ou aqueles que sofrem bullying ou intimidação. Os 
jardins contribuem para o bem-estar psicológico, o que ajuda a limitar os danos causados pela 
detenção e apoia estes indivíduos em situação de privação de liberdade a lidar com questões 
emocionais, stress e ansiedade de maneiras mais saudáveis. 
 
Por fim, a Terra-Therapeutica também está envolvida na ecologização dos Estabelecimentos 
Prisionais e seus arredores através da instalação de floreiras, plantas trepadeiras, bancos de jardim 
e outros elementos concebidos para melhorar o ambiente para os indivíduos em situação de 
privação de liberdade, profissionais do contexto prisional e visitantes. Os Estabelecimentos 
Prisionais de Hasselt e Leuven Central são considerados pioneiros na Bélgica, demonstrando que 
a sustentabilidade na detenção pode ser abordada tanto estrutural como processualmente, 
melhorando o bem-estar e a saúde, bem como o desenvolvimento de competências, e pode ser 
traduzida em modelos europeus transferíveis. 

https://terra-therapeutica.be/
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Outro exemplo de esforços de ecologização é a iniciativa colaborativa em Hasselt, Bruges e 
Leuven-Central, envolvendo a BOS+, a Fris in het Landschap (Fresco na Paisagem), a Terra-
Therapeutica e a Universidade de Ciências Aplicadas PXL. Partindo da premissa de que o contacto 
com a vegetação e a natureza melhora o bem-estar, reduz a agressividade e o stress e apoia a 
reabilitação, o projeto começou com uma análise da ecologização dos Estabelecimentos 
Prisionais. Esta análise mostrou que os Estabelecimentos Prisionais poderiam tornar-se muito mais 
ambiciosas e ecológicas, oferecendo uma visão alternativa para o futuro dos Estabelecimentos 
Prisionais na região da Flandres. A cada Estabelecimento Prisional foram então atribuídos os seus 
próprios subprojetos, tais como o jardim para visitantes em Hasselt e um ambiente prisional mais 
ecológico em Leuven Central. A equipa do projeto, juntamente com o Arquiteto do Governo 
Flamengo, envolveu-se com os ministérios e autoridades relevantes para discutir o papel da 
vegetação nos Estabelecimentos Prisionais existentes e futuras. Outras administrações prisionais 
inspiraram-se e começaram a explorar possibilidades para tornar os seus próprios terrenos mais 
verdes. Embora o “sonho de uma detenção mais verde” tenha sido colocado no mapa, a 
concretização desta visão requer um investimento significativo, uma vez que os Estabelecimentos 
Prisionais têm orçamentos limitados e dependem de subsídios para projetos e do compromisso de 
organizações sem fins lucrativos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 13. Iniciativa ecológica num dos Estabelecimentos Prisionais da Bélgica. Fonte: Serviço Prisional Belga. 

 
O mesmo grupo de organizações também forneceu sugestões e comentários sobre as 
especificações de desempenho para novos Estabelecimentos Prisionais DBFM, incluindo o novo 
Estabelecimento Prisional em Leopoldsburg. O parecer destaca três tipos de vegetação que 
promovem o bem-estar: “verde visual”, o que significa que elementos verdes naturais e 
diversificados devem ser visíveis a partir das celas e áreas de convivência; “verde funcional”, 
referindo-se a paisagismo variado que estrutura os espaços exteriores e incentiva o uso ativo; e 
“verde terapêutico”, um espaço verde mantido e gerido por indivíduos em situação de privação de 
liberdade através da jardinagem ou outro contacto intensivo com a natureza. O parecer também 
enfatiza aspetos ecológicos, como o verde biodiverso, utilizando espécies variadas de plantas e 
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árvores, de preferência espécies nativas, e vegetação adaptada ao clima para evitar efeitos de ilha 
de calor através de áreas sombreadas e suavizadas. Os aspetos de gestão também são abordados, 
recomendando uma gestão extensiva sempre que possível e uma gestão intensiva quando 
desejável, evitando grandes relvados e utilizando, em vez disso, prados de feno, prados floridos, 
pastagens, hortas, pomares e outras formas diversas de gestão de espaços verdes. 
 
Em conclusão, estas iniciativas na Bélgica ilustram que os projetos de ecologização e 
sustentabilidade nos Estabelecimentos Prisionais visam alcançar uma situação vantajosa tanto 
para as pessoas como para a natureza, gerando benefícios pessoais e sociais. As iniciativas de 
sustentabilidade estão consistentemente ligadas ao desenvolvimento pessoal dos indivíduos em 
situação de privação de liberdade, o que é visto como extremamente positivo. 
 
 

3.3.5. Turquia 

Na Turquia, a sustentabilidade no sistema prisional é operacionalizada principalmente por meio da 
transformação digital em grande escala e da redução sistemática de processos administrativos e 
logísticos que consomem muitos recursos. Em vez de se concentrar em projetos ambientais 
isolados, a abordagem turca integra tecnologias digitais avançadas ao funcionamento central das 
instituições penais, vinculando eficiência, sustentabilidade social e redução do impacto ambiental. 

Um elemento-chave deste modelo é o ecossistema Smart Prison (ACEP – Integração de 
Tecnologias Inteligentes nas Instituições Penais), implementado em conformidade com o 
Documento de Estratégia de Reforma Judicial (2019) e o Plano de Ação para os Direitos Humanos 
(2021). Através do ACEP, as alas prisionais são transformadas em pontos de serviço digital, com 
dispositivos multimédia instalados diretamente nas áreas de convivência. Estes dispositivos 
permitem uma ampla gama de serviços que reduzem significativamente a pegada ambiental das 
operações prisionais. As pré-consultas digitais de saúde (E-Doctor) limitam a necessidade de 
transferências para hospitais externos, reduzindo assim o consumo de combustível e as emissões 
associadas ao transporte e aos comboios de segurança. Os serviços de videochamada permitem 
que os indivíduos em situação de privação de liberdade mantenham contacto com a família sem 
visitas físicas, diminuindo substancialmente as emissões relacionadas com as viagens das 
famílias, particularmente aquelas que vivem longe das instalações de detenção. Ao mesmo tempo, 
os processos administrativos em papel são substituídos por serviços digitais, como 
correspondência eletrónica, pedidos de biblioteca e gestão da cantina, melhorando a eficiência dos 
recursos e reduzindo o consumo de papel. As contagens digitais otimizam ainda mais a distribuição 
dos profissionais do contexto prisional e as rotinas operacionais. Para além dos seus benefícios 
ambientais, o sistema ACEP também reforça a sustentabilidade social, alargando os direitos de 
comunicação, incluindo o aumento do tempo de contacto semanal e melhores disposições para os 
jovens em reclusão e mulheres com filhos pequenos. A escala e o impacto do projeto foram 
reconhecidos internacionalmente, nomeadamente através do Prémio de Excelência ICPA em 2022. 
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Esta transição digital é reforçada pelo Sistema Nacional de Informática Judiciária (UYAP), que 
funciona como a espinha dorsal sem papel de todo o sistema judicial. Ao integrar totalmente os 
Estabelecimentos Prisionais num fluxo de trabalho eletrónico nacional que liga tribunais, serviços 
de liberdade condicional e instituições penais, o UYAP elimina a necessidade de documentação 
física e arquivos. A utilização de assinaturas eletrónicas e notificações digitais resultou numa 
poupança substancial de papel ao longo do tempo, com os correspondentes benefícios para a 
preservação das florestas e a redução das emissões associadas ao transporte de documentos e 
aos serviços postais. Para além da sua contribuição ambiental, o sistema gerou poupanças 
significativas no orçamento público e tem recebido repetidos reconhecimentos internacionais pela 
sua inovação e eficiência. 

As considerações de sustentabilidade também se estendem ao desenvolvimento de recursos 
humanos dentro do sistema prisional. A digitalização da formação do pessoal através do Centro de 
Ensino à Distância (UZEM) e do Sistema Individualizado de Formação dos profissionais do 
contexto prisional (BIPES) apoia o desenvolvimento profissional contínuo, minimizando o impacto 
ambiental dos modelos de formação tradicionais, que exigem muitas deslocações. Ao transferir 
cursos, materiais e exames para plataformas digitais, o sistema reduz as deslocações dos 
profissionais do contexto prisional, o uso de papel e as exigências logísticas, enquanto aumenta a 
eficiência operacional. Esta abordagem foi enquadrada como medida de sustentabilidade dupla, 
combinando benefícios ambientais com resiliência institucional, garantindo que os profissionais do 
contexto prisional em todo o país possam aceder à formação padronizada e atualizada, 
independentemente da localização. Neste sentido, a aprendizagem digital funciona não só como 
uma ferramenta de eficiência técnica, mas também como um mecanismo facilitador para 
incorporar conhecimentos relacionados com a sustentabilidade, mudanças comportamentais e 
alinhamento de políticas nas operações diárias dos Estabelecimentos Prisionais.
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Detalhes da iniciativa Descrição Objetivos e atividades Parceiros/instituições 
envolvidos 

Resultados ou 
impactos alcançados 

Central solar do Campus 
Sincan 

 
Campus do Estabelecimento 
Prisional de Sincan, Ancara 
(Região da Anatólia Central) 

 
Construção concluída em 

2022; operacional a partir de 
2023-2025 

Fazer a transição de um 
complexo prisional de alta 
segurança em grande escala 
para a independência 
energética e reduzir 
significativamente a sua 
intensidade de carbono. 
 

Instalação de um campo 
solar fotovoltaico elétrico 
montado no solo com 9,8 
megawatts. Isso envolve a 
integração de modernos 
sistemas inteligentes de 
monitoramento de energia 
para otimizar o consumo. 

Ministério da Justiça, 
Departamento de Oficinas 
Prisionais e Ministério da 
Energia e Recursos Naturais. 

O projeto evita 
aproximadamente 10,000 
toneladas de emissões de 
dióxido de carbono por ano. 
A central satisfaz 79% das 
necessidades totais de 
eletricidade do complexo. O 
excedente de energia é 
vendido de volta à rede 
nacional. 

Produção de bioenergia 
 

Estabelecimento Prisional 
Aberto de Foça, Izmir (Região 

do Egeu) 
 

Ampliada e totalmente 
operacional a partir de 2025 

Estabelecer um modelo de 
produção agrícola com 
desperdício zero, 
valorizando os resíduos 
orgânicos em energia 
renovável e fertilizantes 
orgânicos. 

Operação de uma instalação 
de biogás que processa 
dejetos animais e restos de 
alimentos por meio de 
digestão anaeróbica. 

Departamento de Oficinas 
Prisionais e Agência de 
Desenvolvimento de Izmir. 

Processa 75 toneladas por 
dia de resíduos orgânicos, 
gerando 350 quilowatts de 
eletricidade e 425 quilowatts 
térmicos de calor. Produz 
41,000 metros cúbicos de 
fertilizante orgânico 
fermentado anualmente, 
eliminando 100% da 
dependência de fertilizantes 
químicos externos. 

Florestas da Justiça (Adalet 
Ormanları) Mobilização 

Nacional para a 
Reflorestação e 

Restauração Ecológica 
 

Âmbito nacional (ativo em 81 
províncias e 922 distritos) 

Combinar a justiça 
restaurativa com a 
restauração ecológica, 
envolvendo pessoas em 
liberdade condicional na 
criação e manutenção de 
sumidouros de carbono 
nacionais. 

Campanhas de plantação de 
árvores em grande escala, 
manutenção sistemática de 
terras florestais degradadas 
e atividades de limpeza do 
solo florestal para prevenir 
incêndios florestais. 

Protocolo interministerial de 
longo prazo entre o 
Ministério da Justiça 
(Departamento de Liberdade 
Condicional) e o Ministério 
da Agricultura e Florestas 
(Direção-Geral das 
Florestas). 

Reflorestação de 696 
milhões de metros 
quadrados de terra com 1,1 
milhões de árvores. A taxa de 
sobrevivência das árvores 
plantadas é monitorizada em 
mais de 80% devido à 
manutenção contínua por 
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Iniciativa nacional em curso 

parte dos indivíduos em 
liberdade condicional. O 
projeto ministrou formação 
em gestão ambiental a mais 
de 400,000 indivíduos em 
situação de privação de 
liberdade, melhorando 
significativamente as suas 
perspetivas de reinserção 
social através do trabalho 
restaurativo. 

Aldeia da Independência 
(Bağımsızlık Köyü) e projeto 

“A mudança é possível 
contigo” 

 
Eyüpsultan, Istambul (atribuído 

por 3 anos à Direção de 
Liberdade Condicional de 

Istambul) 
 

2021 - 2025 

Intervenção primária para o 
tratamento do abuso de 
substâncias e prevenção 
secundária/terciária do 
crime para jovens de 14 a 29 
anos. Utilização de jardins 
terapêuticos para ajudar os 
dependentes a perceberem 
as consequências de suas 
ações por meio do cultivo de 
plantas e da observação da 
natureza. 

Agricultura biológica, 
produção de mudas de 
frutas/legumes, manutenção 
de jardins, teatro criativo, 
música, workshops de 
culinária e arranjos florais. 
Os indivíduos em liberdade 
condicional cumprem o seu 
serviço comunitário 
mantendo as instalações e 
participando na produção. 

Direção de Liberdade 
Condicional de Istambul, 
Município de Eyüpsultan, 
Governadoria de Istambul, 
Município de Sultangazi. 

Oferece formação 
profissional com 
certificação, promovendo o 
empreendedorismo e o 
emprego para reduzir o risco 
de reincidência de jovens 
desfavorecidos em 11 
distritos de Istambul. 

 
Tabela 5. Detalhes das iniciativas ecológicas na Turquia.
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Figura 14. Modelo de biogás do Estabelecimento Prisional aberto de Foca. Fonte: site 
da Foça Açık Ceza İnfaz Kurumu. 

 
 
3.3.6. Análise Comparativa Entre Países  

Nos cinco países parceiros, as iniciativas ecológicas e práticas sustentáveis atualmente em vigor 
nos Estabelecimentos Prisionais revelam um conjunto diversificado de modelos operacionais, 
refletindo diferentes capacidades institucionais, prioridades políticas e estágios de maturidade na 
integração da sustentabilidade nos ambientes prisionais. 
 
Portugal e a Roménia apresentam a utilização mais extensa de iniciativas baseadas na natureza e 
orientadas para a produção, diretamente integradas nas operações diárias dos Estabelecimentos 
Prisionais. Em ambos os sistemas, as atividades agrícolas, de jardinagem e de economia circular 
desempenham várias funções simultaneamente: reduzir a pegada ambiental, contribuir para a 
autossuficiência parcial (particularmente na produção alimentar) e funcionar como vias 
estruturadas de trabalho e formação para os indivíduos em situação de privação de liberdade. Estas 
iniciativas estão intimamente ligadas aos objetivos de educação profissional, empregabilidade e 
reinserção, com vários projetos explicitamente concebidos para gerar competências 
transferíveis e, em alguns casos, oportunidades de emprego após a libertação. A Roménia 
distingue-se ainda mais pela amplitude da implementação, que vai desde medidas operacionais 
legalmente obrigatórias, como a recolha seletiva de resíduos, até iniciativas baseadas em projetos 
que envolvem o envolvimento da comunidade e atores da economia social. 
 
A Bélgica e Malta apresentam uma abordagem mais baseada em projetos e orientada para a 
comunidade, com iniciativas de sustentabilidade frequentemente centradas no bem-estar, 
reabilitação e consciência ambiental, em vez de uma transformação operacional sistémica. Na 
Bélgica, os projetos ecológicos e os jardins terapêuticos concentram-se principalmente na 
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melhoria do ambiente prisional, da saúde mental e dos resultados sociais para os indivíduos em 
situação de privação de liberdade e profissionais do contexto prisional, ao mesmo tempo que 
proporcionam benefícios em termos de biodiversidade e adaptação climática. Estas iniciativas são 
normalmente desenvolvidas através de parcerias com ONG, universidades e autoridades locais e 
dependem fortemente de financiamento e conhecimentos especializados externos. Malta segue 
um padrão semelhante, com um número menor de iniciativas orientadas principalmente para a 
reabilitação baseada na natureza e o serviço comunitário, oferecendo exposição a competências 
ecológicas, mas com evidências mais limitadas de integração nas operações internas da prisão ou 
em percursos de emprego ecológico a longo prazo. 
 
A Turquia representa um modelo distinto, caracterizado por uma transformação digital em grande 
escala como alavanca de sustentabilidade. Em vez de dar prioridade a atividades baseadas na 
natureza ou agrícolas, o sistema prisional turco incorpora a sustentabilidade através de 
infraestruturas digitais avançadas que reduzem o uso de papel, as emissões relacionadas com 
viagens e as ineficiências logísticas em todo o sistema judicial. Os serviços digitais, a comunicação 
remota, a administração sem papel e a formação online dos profissionais do contexto prisional 
contribuem para a redução do impacto ambiental, melhorando simultaneamente o acesso aos 
serviços, a eficiência operacional e a sustentabilidade social. Esta abordagem reflete um modelo 
sistémico, impulsionado pela tecnologia, que funciona à escala nacional e é menos dependente de 
projetos individuais ou parcerias locais. 
 
Em conjunto, a comparação destaca três vias gerais para operacionalizar a sustentabilidade nos 
Estabelecimentos Prisionais: modelos baseados na natureza e centrados na produção (Portugal, 
Roménia), iniciativas de ecologização centradas na reabilitação e no bem-estar (Bélgica, Malta) 
e transformação sistémica impulsionada digitalmente (Turquia). Embora os cinco países 
demonstrem alinhamento entre os objetivos de sustentabilidade e os objetivos de reabilitação, o 
grau de institucionalização, escalabilidade e equilíbrio entre os impactos ambientais, sociais e 
operacionais varia consideravelmente. Esta diversidade sublinha tanto a adaptabilidade das 
práticas de sustentabilidade a diferentes sistemas prisionais como o potencial de aprendizagem 
entre países quando se combinam medidas estruturais com inovação baseada em projetos. 
 
 

3.4. Práticas Ecológicas Inspiradoras de Todo o Mundo 

Esta secção apresenta uma seleção de práticas ecológicas inspiradoras implementadas em 
sistemas prisionais de outros Estados-Membros da União Europeia e a nível internacional. O 
objetivo é destacar exemplos concretos e transferíveis de como os objetivos de sustentabilidade 
podem ser incorporados com sucesso em contextos prisionais, indo além dos contextos nacionais 
para aproveitar a experiência europeia mais ampla. Os estudos de caso centram-se em iniciativas 
que combinam a sustentabilidade ambiental com a reabilitação, a formação profissional e a 
reinserção social, demonstrando como as práticas ecológicas podem trazer múltiplos benefícios 
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para os Estabelecimentos Prisionais, os indivíduos em situação de privação de liberdade e as 
comunidades locais. 

Esta secção procura identificar práticas que possam inspirar a adaptação ou replicação nos países 
parceiros, particularmente em relação ao alinhamento estratégico, capacidade institucional, 
mecanismos de financiamento e viabilidade operacional. A análise visa apoiar a conceção de 
intervenções ecológicas práticas e sensíveis ao contexto que possam ser integradas na 
administração prisional, programas de reabilitação e percursos de emprego pós-libertação. 

 
3.4.1. Portugal 

Uma boa prática inspiradora identificada a nível europeu é o trabalho desenvolvido pela ONG 
PETRARCA, sediada na Alemanha e ligada à Faculdade de Ciências Agrícolas Orgânicas da 
Universidade de Kassel. A PETRARCA centra-se no avanço do conhecimento e da prática na 
agricultura social e orgânica, com especial atenção para o uso sustentável da terra e a dimensão 
social da agricultura. No âmbito do projeto EcoFarms4Prisons, a PETRARCA organizou atividades 
de formação teórica e prática em agricultura biológica em Witzenhausen e no Estabelecimento 
Prisional de Tires, proporcionando um ambiente de aprendizagem estruturado que combina 
conhecimentos académicos com práticas agrícolas práticas. A iniciativa visa reforçar as 
competências relacionadas com a produção alimentar sustentável, as técnicas de agricultura 
biológica e a utilização da agricultura como ferramenta de reabilitação e educação em contextos 
prisionais. 

Os principais resultados desta experiência incluem o desenvolvimento de um curso online sobre 
agricultura biológica no âmbito do projeto EcoFarms4Prisons, bem como a formação profissional 
ministrada aos profissionais do contexto prisional, reforçando as suas capacidades de implementar 
e supervisionar atividades agrícolas biológicas e sociais nos Estabelecimentos Prisionais. A 
combinação de bases académicas, aplicação prática e reforço das capacidades dos profissionais 
do contexto prisional é um fator central para o sucesso da iniciativa. Em termos de transferibilidade, 
o modelo EcoFarms4Prisons fornece um quadro de referência claro que pode ser adaptado a outros 
Estabelecimentos Prisionais portugueses com características semelhantes, particularmente 
aqueles com terrenos disponíveis e atividades agrícolas existentes ou planeadas. A sua estrutura 
modular e foco na formação dos profissionais do contexto prisional tornam-no especialmente 
adequado para uma expansão gradual no sistema prisional nacional. 

Uma prática inspiradora adicional é a iniciativa de agricultura em ambiente controlado 
implementada no Centro Prisional Macquarie, um Estabelecimento Prisional de segurança máxima 
na Austrália. A iniciativa teve origem numa proposta liderada por indivíduos em situação de 
privação de liberdade para desenvolver um sistema de agricultura interior como parte de um projeto 
de investigação de doutoramento, em colaboração com um professor universitário. O projeto foi 

https://www.unsw.edu.au/newsroom/news/2025/05/maximum-security-prison-farm-behind-bars
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posteriormente co-concebido e co-implementado por indivíduos em situação de privação de 
liberdade e profissionais do contexto prisional, promovendo uma abordagem colaborativa e 
participativa num ambiente prisional de alta segurança. Como parte da iniciativa, os indivíduos em 
situação de privação de liberdade receberam formação em software de desenho assistido por 
computador (CAD) para planear o layout da quinta, bem como competências práticas relacionadas 
com a produção alimentar sustentável e interior. A instalação resultante produz agora vegetais 
frescos para consumo no local e alcançou reconhecimento externo através da participação e 
prémios em feiras agrícolas locais. Para além dos seus benefícios ambientais, o projeto demonstra 
um forte valor reabilitativo, promovendo o desenvolvimento de competências profissionais, a 
responsabilidade, o trabalho em equipa e o envolvimento com o ensino superior. 

Em termos de transferibilidade, esta prática destaca o potencial das parcerias entre instituições 
prisionais e organismos académicos para apoiar intervenções ecológicas inovadoras e 
impulsionadas pela tecnologia, mesmo em ambientes prisionais restritivos. A sua ênfase no co-
design, na formação profissional e na colaboração institucional oferece insights relevantes para os 
sistemas prisionais europeus que procuram integrar objetivos de agricultura sustentável, educação 
e reabilitação nos seus quadros operacionais, particularmente onde a disponibilidade de terrenos 
é limitada e podem ser necessárias soluções interiores. 

 

3.4.2. Roménia 

Uma boa prática inspiradora relevante para o contexto romeno é a implementação de um Sistema 
de Informação de Gestão de Energia (EMIS) centralizado no sistema prisional croata. Na Croácia, 
todas as instalações prisionais estão integradas numa plataforma EMIS nacional coordenada pela 
Agência para Transações Jurídicas e Imobiliárias, permitindo a monitorização sistemática do 
consumo de energia e água. A iniciativa foi concebida para identificar ineficiências, reduzir o 
desperdício e alinhar as operações prisionais com os compromissos climáticos nacionais. Através 
do acompanhamento detalhado do consumo de eletricidade, gás, petróleo e água, o EMIS apoia a 
tomada de decisões baseadas em dados, tanto a nível das instalações como a nível central, 
permitindo aos gestores prisionais dar prioridade aos investimentos em sustentabilidade com base 
em evidências concretas. Os principais resultados desta iniciativa incluem a monitorização em 
tempo real, que permite a deteção rápida de fugas e consumo excessivo, bem como a utilização de 
dados de consumo para planear melhorias nas infraestruturas capazes de reduzir o consumo anual 
de energia em até 50%. Um fator-chave para o sucesso é a forte integração institucional do EMIS na 
infraestrutura de sustentabilidade do setor público mais amplo da Croácia, o que limitou os custos 
de implementação e garantiu a consistência entre as instalações. A presença de administradores 
EMIS designados ao nível prisional reforça ainda mais a precisão dos dados, enquanto a supervisão 
central mantém a coerência e a comparabilidade. Este modelo apresenta um forte potencial de 
transferibilidade para a Roménia. Dada a prevalência de infraestruturas prisionais envelhecidas e 
as restrições orçamentais, um sistema semelhante poderia ajudar a identificar prioridades de 
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reabilitação de baixo custo e alto impacto. Mesmo na ausência de uma plataforma nacional 
existente, os fundos estruturais da UE ou os instrumentos de financiamento relacionados com o 
clima poderiam apoiar o seu desenvolvimento. A experiência da Croácia demonstra que a formação 
local limitada e a cooperação interinstitucional eficaz são suficientes para estabelecer uma base 
sólida para uma gestão prisional mais ecológica, e os sistemas digitais existentes na Roménia para 
edifícios públicos poderiam constituir um ponto de partida para a adaptação. 

Um segundo exemplo relevante é o projeto Seed Keepers, implementado na região de Múrcia, em 
Espanha. Lançada em 2017, a iniciativa transformou terrenos não utilizados em dois 
Estabelecimentos Prisionais em hortas biológicas dedicadas ao cultivo de espécies nativas de 
frutas e legumes em vias de extinção. Implementado pela administração prisional regional em 
cooperação com a Universidade de Múrcia, um instituto de investigação agrícola e uma organização 
não governamental, o projeto combina a conservação da biodiversidade com a reabilitação dos 
indivíduos em situação de privação de liberdade. As hortas funcionam com água reciclada, resíduos 
orgânicos compostos e sistemas de irrigação movidos a energia solar, enquanto os participantes 
recebem formação certificada em agricultura biológica. Os principais resultados incluem o cultivo 
e a reintrodução bem-sucedidos de inúmeras variedades raras de plantas nativas, juntamente com 
a aquisição de competências agrícolas práticas e certificadas pelos indivíduos participantes. O 
projeto também contribuiu para melhorar o bem-estar psicológico, particularmente entre 
indivíduos com histórico de dependência ou vulnerabilidades de saúde mental. O seu sucesso está 
intimamente ligado a fortes parcerias com instituições científicas e atores da sociedade civil, que 
forneceram conhecimentos técnicos e reforçaram a credibilidade da iniciativa. O projeto Seed 
Keepers é altamente transferível para a Roménia, onde os Estabelecimentos Prisionais abertos ou 
semiabertos têm frequentemente terrenos disponíveis que poderiam ser mobilizados para fins 
semelhantes. As parcerias com universidades agrícolas locais e institutos de investigação 
poderiam apoiar tanto a dimensão profissional como a ambiental da iniciativa. As componentes 
terapêuticas e baseadas em competências abordam diretamente os desafios relacionados com o 
stress, a sobrelotação e a reincidência, enquanto os custos iniciais permanecem baixos devido à 
utilização de terrenos existentes, resíduos compostos do Estabelecimento Prisional e participação 
voluntária. O modelo também poderia ser alinhado com as estratégias de desenvolvimento rural, 
biodiversidade ou transição ecológica da Roménia, financiadas pela UE, reforçando a sua 
relevância e escalabilidade. 

 

3.4.3. Malta 

O Serviço Prisional Irlandês (IPS) opera sob a tutela do Ministério da Justiça e gere 12 
Estabelecimentos Prisionais em toda a Irlanda. Todos os anos, o IPS precisa de remover 
aproximadamente 1200 colchões das suas instalações. Anteriormente, estes colchões eram 
enviados para aterros, onde a espuma sintética, as fibras, os têxteis e os materiais ignífugos podem 
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levar 80 a 120 anos a decompor-se e podem afetar negativamente a qualidade do solo e da água. O 
principal objetivo da iniciativa era desviar esses resíduos dos aterros e integrar a eliminação de 
colchões numa abordagem de economia mais circular, na qual os materiais pudessem ser 
reutilizados ou reciclados. Além dos objetivos ambientais, o IPS procurou alcançar um forte 
impacto social, incorporando critérios sociais no processo de aquisição. Especificamente, o 
contrato exigia que os prestadores de serviços criassem oportunidades de emprego para pessoas 
com condenações anteriores, apoiando a reabilitação e a reinserção no mercado de trabalho. 

A iniciativa proporcionou benefícios ambientais e sociais mensuráveis. Todos os colchões 
abrangidos pelo contrato foram desviados com sucesso dos aterros, com até 80% dos seus 
componentes reciclados ou reutilizados. Por exemplo, as molas de aço foram recuperadas para 
reciclagem de metal, enquanto os têxteis foram reutilizados como base para carpetes ou matéria-
prima para colchões. Do ponto de vista social, o contrato foi adjudicado a duas empresas sociais 
(Eco Mattress Recycling, de Dublin, e Bounce Back Recycling, de Galway), que agora empregam 
indivíduos que cumpriram a sua pena, proporcionando empregos estáveis, desenvolvimento de 
competências e melhor empregabilidade. O projeto também reforçou a capacidade dessas 
empresas sociais, ajudando-as a crescer e a competir por futuros contratos públicos. 

Entre os principais fatores de sucesso destacam-se a ponderação explícita dos critérios sociais na 
avaliação da proposta. As considerações sociais representaram 20% da pontuação da adjudicação, 
garantindo que os proponentes fossem avaliados não só em termos de custo, mas também da sua 
capacidade de produzir um impacto social mensurável. Além disso, o contrato era de baixo valor 
(15,000 euros) e foi adjudicado através de um processo de contratação simplificado adequado para 
contratos abaixo dos limiares da UE, tornando a iniciativa relativamente fácil de implementar. 

A capacidade dos aterros sanitários de Malta é extremamente limitada, enquanto itens como 
colchões são resíduos de alto volume e baixa densidade que ocupam um espaço desproporcional 
nos aterros. A adoção do modelo IPS beneficiaria, portanto, a infraestrutura nacional de resíduos. 
Além disso, o Plano de Ação Nacional de Contratação Pública Verde de Malta já exige critérios 
ambientais em vários setores. O caso IPS demonstra que as cláusulas sociais podem ser integradas 
a esses concursos sem comprometer e mente a conformidade legal. A CSA em Malta poderia 
estabelecer parcerias com empresas sociais locais para gerir este fluxo de resíduos. Embora o CCF 
em Malta seja menor do que o irlandês, as disposições do GPP poderiam ser alargadas para incluir 
outras infraestruturas governamentais, como hospitais e quartéis do exército, criando assim um 
mercado viável para uma empresa social local investir nas suas capacidades de reciclagem. 
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Gorgona é a última ilha prisional ativa na Itália. Opera sob um regime aberto, no qual os indivíduos 
em situação de privação de liberdade circulam livremente para trabalhar em atividades agrícolas. 
O projeto Gorgona Isola Inclusiva e Sostenibile (Ilha Inclusiva e Sustentável de Gorgona) visa 
transformar o Estabelecimento Prisional num modelo de autonomia circular autossuficiente, 
abordando assim o alto custo e a pegada de carbono associados à importação de recursos para 
uma ilha. As atividades incluem extensos sistemas de captação de água da chuva para mitigar o 
stress hídrico, a instalação de painéis fotovoltaicos para independência energética e produção 
agrícola em grande escala (vinhedos, olivais, gado) que abastece o Estabelecimento Prisional e gera 
receitas de exportação. O objetivo é transformar o desafio logístico da ilha numa vantagem de 
sustentabilidade. 

O projeto conseguiu transformar o Estabelecimento Prisional num centro verde mediterrânico. A 
produção agrícola dos indivíduos em situação de privação de liberdade reduz significativamente as 
distâncias percorridas pelos alimentos importados para alimentar a população prisional. Os 
investimentos em infraestruturas hídricas também reduziram a dependência da ilha da importação 
de água do continente italiano através de navios-tanque, o que anteriormente era também uma 
questão crítica para Malta. Por fim, o Estabelecimento Prisional produz agora um vinho de alta 
qualidade (Gorgona by Frescobaldi) e azeite, criando um produto de prestígio que desestigmatiza o 
trabalho prisional, proporciona uma via para o emprego após a libertação e financia a manutenção 
das instalações. 

Embora o regime de segurança aberto de Gorgona possa não ser diretamente transferível para o 
sistema fechado de Malta, o princípio subjacente da autonomia de recursos continua a ser 
relevante a nível local. Como uma das nações europeias com maior escassez de água, Malta 
poderia adaptar as técnicas de recolha de água da chuva de Gorgona para satisfazer necessidades 
não potáveis, como a descarga de sanitas, aliviando assim a pressão sobre as infraestruturas 
hídricas nacionais. 

Figura 15. Iniciativa de reciclagem de colchões do 
Serviço Prisional Irlandês. Fonte: Projects in Motion. 
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3.4.4. Bélgica 

Várias melhores práticas inspiradoras da Holanda informaram e influenciaram reflexões recentes 
no contexto prisional belga. Um exemplo particularmente relevante é o centro de resíduos 
estabelecido num Estabelecimento Prisional em Dordrecht. Esta iniciativa centra-se na redução 
dos resíduos residuais, separando os fluxos de resíduos da forma mais completa possível em 
matérias-primas separadas. Foi criada uma área de trabalho dedicada com quatro estações de 
triagem manual, onde os indivíduos em situação de privação de liberdade separam os resíduos de 
contentores cheios colocados numa mesa central. Uma unidade de pesagem regista as 
quantidades processadas, permitindo um acompanhamento preciso dos resultados. Os resultados 
têm sido extremamente positivos: nos primeiros dois meses, os resíduos residuais foram reduzidos 
em mais de 65%. Além disso, o processo de triagem gerou informações valiosas sobre a 
composição dos resíduos e oportunidades de prevenção. Para além do seu impacto ambiental, o 
centro de resíduos proporciona um ambiente de trabalho significativo que reforça as perspetivas de 
emprego futuro dos indivíduos em situação de privação de liberdade. Estão atualmente em curso 
discussões para formalizar esta experiência através da certificação e de oportunidades de emprego 
após a libertação numa empresa de recolha de resíduos. Na sequência de uma visita de estudo a 
Dordrecht, os Serviços Prisionais Belgas lançaram um projeto semelhante nas atuais prisões DBFM, 
com novas medidas previstas para o início de 2026 para instalar centros de resíduos também nestas 
instalações. 

Os Países Baixos também oferecem vários exemplos em que a política verde e a integração 
ambiental estão profundamente enraizadas nas operações prisionais. Um desses exemplos é o 
Estabelecimento Prisional de Veenhuizen, uma aldeia prisional histórica situada entre prados e 
florestas. O seu layout aberto, a ausência de muros, as árvores maduras, as vistas distantes e a 
política de portas abertas criam uma forte ligação com a paisagem circundante e contribuem para 
uma sensação de abertura e bem-estar. Para além do seu ambiente verdejante, Veenhuizen dá 
grande ênfase à vegetação produtiva. As atividades incluem a manutenção verde no local e na área 
circundante, o trabalho numa empresa agrícola e a exploração de uma horta no local. Vários 
indivíduos em situação de privação de liberdade trabalham no setor agrícola ao lado de outros 
grupos, tais como indivíduos que prestam serviço comunitário e requerentes de asilo. A chamada 
“quinta do alho-porro”, onde se cultivam batatas e outras culturas, abastece uma grande cadeia de 
supermercados e funciona como um modelo gerador de receitas. Mais recentemente, tem sido 
cultivado lúpulo orgânico para utilização numa cervejaria local. Os indivíduos em situação de 
privação de liberdade também podem seguir programas de educação prática em cooperação com 
uma faculdade próxima, melhorando a sua empregabilidade após a libertação através de 
experiência profissional e qualificações reconhecidas. 

A par destas atividades economicamente produtivas, Veenhuizen também acolhe uma forma mais 
terapêutica de prática ecológica através de uma horta interior murada. Este espaço serve como um 
ambiente seguro e calmo para os residentes que não podem utilizar o pátio central devido a 
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vulnerabilidades mentais ou físicas. Os residentes têm acesso livre e mantêm a horta sob a 
orientação de um voluntário, enquanto os profissionais do contexto prisional contribuiem 
ativamente trazendo sementes e mudas. A horta inclui canteiros, uma caixa de compostagem, 
casas de pássaros, um lago, pinturas murais e uma mesa de piquenique, reforçando o seu papel 
como um espaço restaurador e inclusivo. 

Outra instituição prisional holandesa, em Vught, demonstra uma abordagem distinta às práticas 
ecológicas produtivas adaptadas a ambientes de alta segurança. Aqui, a colheita é realizada num 
espaço limitado de apenas 15 metros quadrados, criando um pequeno oásis verde que promove a 
tranquilidade e também pode funcionar como área de visitas. Ao cultivar culturas simples em 
grânulos hidropónicos, elimina-se a necessidade de ferramentas e aumenta-se a probabilidade de 
uma colheita bem-sucedida num prazo curto e viável. Esta abordagem revelou-se particularmente 
adequada para indivíduos vulneráveis com baixa autoestima, uma vez que oferece tarefas 
realizáveis e resultados visíveis. 

 

3.4.5. Turquia 

Dois exemplos europeus de melhores práticas oferecem uma inspiração particularmente relevante 
para o contexto turco, especialmente à luz dos investimentos em curso em novas infraestruturas 
prisionais e da escala dos campus prisionais abertos. Um desses exemplos é a HMP Millsike, no 
Reino Unido, o primeiro Estabelecimento Prisional totalmente elétrico do país, concebida para 
estabelecer um novo padrão para futuras instalações penais. O Estabelecimento Prisional funciona 
com aproximadamente 68% menos energia do que os Estabelecimentos Prisionais novas padrão, 
contando com isolamento ultra-eficiente, bombas de calor e painéis solares extensos, e eliminando 
completamente as caldeiras a gás. O que torna Millsike especialmente inovadora é a sua filosofia 
“One Millsike”, segundo a qual as tecnologias sustentáveis não são ocultadas da vida prisional 
quotidiana, mas integradas no quadro educativo e profissional. Os indivíduos em situação de 
privação de liberdade são formados para manter painéis solares, bombas de calor e sistemas de 
reciclagem de água, transformando o próprio edifício prisional num ambiente de aprendizagem. A 
infraestrutura funciona como um “edifício de ensino”, permitindo que os indivíduos em situação de 
privação de liberdade adquiram competências certificadas nas tecnologias verdes que alimentam 
e mantêm as instalações. Para a Turquia, que está a desenvolver novos complexos prisionais de 
grande dimensão, como Sincan, esta abordagem demonstra como a manutenção operacional pode 
ser transformada em oportunidades de formação estruturadas, reduzindo os custos a longo prazo 
e reforçando a empregabilidade e o desenvolvimento de competências verdes. 

Um segundo exemplo altamente relevante é o Estabelecimento Prisional de Bastøy, na Noruega, 
amplamente reconhecida como o primeiro “Estabelecimento Prisional Ecológico Humano” do 
mundo. Localizada numa ilha dedicada, Bastøy funciona como uma instalação de segurança 
mínima, guiada por uma filosofia centrada na ecologia humana e na responsabilidade. O 
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Estabelecimento Prisional funciona como uma comunidade ecológica amplamente 
autossustentável, onde os resíduos orgânicos são compostados e reutilizados na agricultura, a 
madeira da floresta da ilha é usada para aquecimento e o transporte é limitado a veículos elétricos 
ou carroças puxadas por cavalos. No centro do modelo está o “contrato ecológico”, pelo qual 
indivíduos que cumpriram a sua pena se candidatam para viver na ilha e se comprometem a 
respeitar tanto a natureza quanto a comunidade. A responsabilidade pelo cuidado do gado, das 
culturas e dos recursos partilhados constitui o mecanismo central de reabilitação, incorporando a 
gestão ambiental diretamente nas rotinas diárias. Para a Turquia, este modelo é particularmente 
relevante para Estabelecimentos Prisionais abertos como Edirne, Foça e Dalaman, que já possuem 
extensas terras e capacidade agrícola. Bastøy oferece um roteiro concreto para a transição da 
produção agrícola principalmente industrial para fazendas ecológicas, com maior ênfase em 
práticas orgânicas, sustentabilidade holística e reabilitação baseada na natureza. 

 

3.5. Barreiras & Fatores Facilitadores Para Práticas Sustentáveis 

Esta secção examina as principais barreiras e fatores facilitadores que influenciam a 
implementação de práticas sustentáveis nos sistemas prisionais dos países parceiros. Centra-
se nos desafios que limitam ou retardam a transição ecológica em contextos prisionais, incluindo 
obstáculos institucionais, operacionais, de capacidade humana, culturais e relacionados com 
políticas. Ao mesmo tempo, a secção identifica potenciais facilitadores que podem superar 
estas barreiras, desde financiamento direcionado e projetos-piloto até parcerias intersetoriais, 
capacitação e integração da sustentabilidade na gestão prisional e nas estratégias de reabilitação.  

Nos países parceiros analisados, é possível identificar várias barreiras comuns à 
implementação de práticas sustentáveis nos sistemas prisionais, a par de um conjunto de 
fatores facilitadores com forte potencial para apoiar a transição ecológica em contextos 
prisionais: as barreiras institucionais são particularmente significativas, incluindo recursos 
financeiros limitados, a predominância de uma cultura que privilegia a segurança e a ausência de 
estratégias de sustentabilidade específicas ou pontos focais nas administrações prisionais. Na 
Roménia e em Malta, as iniciativas ambientais tendem a ser fragmentadas e baseadas em projetos, 
enquanto na Turquia os objetivos de sustentabilidade ainda não estão totalmente integrados nas 
estruturas organizacionais padrão. Portugal enfrenta igualmente restrições relacionadas com 
limitações orçamentais e uma priorização institucional limitada da sustentabilidade. As barreiras 
operacionais estão em grande parte ligadas a infraestruturas desatualizadas, sobrelotação e 
custos elevados associados à remodelação de instalações prisionais mais antigas para cumprir as 
normas de eficiência energética e gestão de recursos. Estas restrições são evidentes em todos os 
países considerados, reduzindo a flexibilidade para renovações em grande escala e aumentando a 
pressão sobre os sistemas de gestão da água, energia e resíduos. As barreiras de capacidade 
humana agravam ainda mais estes desafios, uma vez que os profissionais do contexto prisional são 
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principalmente formados para funções de custódia e segurança, com acesso limitado a formação 
em gestão ambiental ou reconhecimento formal para tarefas relacionadas com a sustentabilidade. 
Fatores culturais e sociais também influenciam a implementação, embora o seu impacto varie. 
Enquanto Malta relata baixos níveis de consciencialização ou envolvimento ligados a culturas 
institucionais punitivas, a Roménia apresenta um contexto mais favorável devido à sua forte 
tradição de agricultura prisional e trabalho ao ar livre, alta disponibilidade de terras e envolvimento 
geralmente positivo dos indivíduos em situação de privação de liberdade em atividades ecológicas 
práticas e visíveis. Na Turquia, a baixa motivação dos indivíduos em situação de privação de 
liberdade e as preocupações com o valor das competências ecológicas no mercado de trabalho 
após a libertação continuam a ser obstáculos relevantes. Do ponto de vista político e estrutural, 
uma barreira fundamental em todos os países parceiros é a ausência de quadros de 
sustentabilidade claros e vinculativos nos sistemas prisionais. Os Estabelecimentos Prisionais 
muitas vezes não são explicitamente incluídos nas estratégias nacionais de clima, energia ou 
economia circular, limitando o acesso a financiamento, apoio técnico e mecanismos de 
responsabilização. Além disso, a fraca coordenação interministerial e os procedimentos de 
segurança restritivos podem dificultar a cooperação com especialistas e parceiros externos. 

Paralelamente, a análise destaca uma série de fatores facilitadores que podem ajudar a superar 
estas barreiras. Estes incluem o desenvolvimento de estratégias nacionais de sustentabilidade 
prisional alinhadas com os compromissos climáticos, a nomeação de pontos focais de 
sustentabilidade, a melhoria do acesso a mecanismos de financiamento alternativos e renováveis, 
melhorias incrementais nas infraestruturas e a integração de objetivos ambientais nos sistemas de 
gestão prisional e de monitorização do desempenho. O reforço das capacidades através da 
formação dos profissionais do contexto prisional, parcerias com instituições de ensino, esquemas 
de participação baseados em incentivos e programas certificados de competências ecológicas 
para indivíduos em situação de privação de liberdade surgem como alavancas fundamentais para 
a mudança. A nível político, um maior alinhamento entre as administrações prisionais e as 
estratégias ambientais nacionais, uma melhor coordenação interministerial e a utilização de 
projetos financiados pela UE como mecanismos-piloto estruturados são identificados como 
facilitadores críticos. Informações mais detalhadas e específicas por país sobre as barreiras e os 
fatores facilitadores são fornecidas no anexo 2. 
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4. Reflexões & Recomendações 
Nos cinco contextos nacionais analisados (Portugal, Roménia, Malta, Bélgica e Turquia), as 
conclusões revelam que os sistemas prisionais em toda a Europa estão a envolver-se na transição 
ecológica a partir de diferentes pontos de partida, mas enfrentando um conjunto de desafios e 
oportunidades estruturais recorrentes. Uma primeira conclusão transversal diz respeito à 
natureza fragmentada das práticas de sustentabilidade. Em todos os países, as iniciativas 
ecológicas tendem a surgir como projetos-piloto, práticas localizadas ou intervenções específicas 
do setor, em vez de estratégias totalmente integradas em todo o sistema. A Roménia e Malta 
ilustram isto de forma particularmente clara: ambos os contextos mostram a presença de 
atividades significativas relacionadas com a sustentabilidade (por exemplo, agricultura, separação 
de resíduos, ecologização baseada na comunidade, digitalização), mas estas continuam a ser 
fracamente coordenadas e insuficientemente integradas nos quadros nacionais de governação 
prisional. Da mesma forma, a Bélgica destaca a necessidade de ir além de projetos-piloto isolados 
e ampliar sistematicamente as boas práticas existentes em todas as instalações. Em contrapartida, 
a Turquia destaca-se pela sua capacidade de coordenação central e infraestrutura digital 
relativamente avançadas, embora mesmo aqui a transição seja descrita como incompleta sem uma 
integração curricular, cultural e institucional mais forte. 
 
Uma segunda lição partilhada diz respeito à importância da governação e da consolidação 
institucional. Quando a sustentabilidade não é definida como um objetivo formal do sistema 
prisional, o progresso depende fortemente da liderança individual, de parcerias externas ou de 
financiamento temporário. Este padrão é evidente na Roménia, Malta e Portugal, onde existem 
iniciativas como a separação de resíduos, a formação profissional ou atividades de economia 
circular, mas que carecem de um mandato estável e de mecanismos de monitorização. As 
melhores práticas europeias referenciadas nas análises apontam consistentemente para o valor 
acrescentado de quadros institucionais claros, responsabilidades designadas e alinhamento com 
as políticas nacionais em matéria de ambiente e energia. A proposta da Turquia para uma “Norma 
Prisional Verde Inteligente” unificada ilustra como a governação central pode potencialmente 
acelerar a coerência e a escala. Ao mesmo tempo, a comparação destaca vantagens estruturais 
distintas que são frequentemente subutilizadas. A Roménia e a Turquia beneficiam de uma vasta 
disponibilidade de terras e de tradições agrícolas estabelecidas, o que reduz as barreiras culturais 
às atividades baseadas na natureza e ao trabalho verde. Portugal identifica de forma semelhante a 
agricultura, a pecuária e a recuperação de resíduos como pilares fundamentais para projetos de 
economia circular nos Estabelecimentos Prisionais. Malta, apesar das severas restrições espaciais, 
demonstra como iniciativas verdes externas e orientadas para a comunidade podem apoiar a 
reabilitação e a exposição a competências, mesmo que o seu impacto ambiental nas 
infraestruturas prisionais continue a ser limitado. Estas diferenças sugerem que, embora as 
condições materiais variem significativamente, cada sistema possui ativos contextuais específicos 
que podem ser aproveitados de forma mais estratégica. 
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Outra questão transversal diz respeito ao desenvolvimento das capacidades e competências 
humanas. Em todos os países, há um amplo reconhecimento de que a transição verde não pode 
depender exclusivamente de investimentos em infraestruturas. A Bélgica salienta explicitamente a 
necessidade de investir em emprego e competências verdes, a par de melhorias físicas, 
enquanto a Roménia e Malta identificam a formação limitada dos profissionais do contexto 
prisional, os incentivos fracos e a falta de certificação para os indivíduos em situação de 
privação de liberdade como principais constrangimentos. A ênfase da Turquia na transformação 
da formação profissional para as tecnologias verdes e na formalização de funções de 
sustentabilidade entre os profissionais do contexto prisional reflete uma articulação mais avançada 
deste desafio, mas a necessidade subjacente é comum a todos os contextos. Por fim, a 
comparação revela uma lacuna comum na visibilidade das políticas e no alinhamento do 
financiamento. Em vários casos, os Estabelecimentos Prisionais estão sujeitos às obrigações 
nacionais em matéria de clima ou energia como edifícios públicos, mas continuam a ser marginais 
nas estratégias de transição ecológica e nos instrumentos de financiamento. Isto limita o acesso à 
assistência técnica, ao planeamento baseado em dados e ao investimento a longo prazo. Uma 
coordenação intersetorial mais forte (entre as autoridades judiciais, ambientais, energéticas, 
agrícolas e educativas) surge como uma recomendação transversal com relevância para todos os 
países analisados. No geral, a comparação transnacional sugere que a principal barreira a sistemas 
prisionais mais ecológicos não é a falta de práticas promissoras, mas a ausência de integração 
sistémica. O progresso depende menos da introdução de iniciativas totalmente novas e mais da 
consolidação, ampliação e formalização das existentes através de uma governação coerente, 
capacitação direcionada e alinhamento com quadros de sustentabilidade europeus e nacionais 
mais amplos. 
 
Com base nestas conclusões transversais, a relevância do projeto GreenPP torna-se 
particularmente clara. O GreenPP aborda diretamente as lacunas identificadas, alinhando o 
programa E-SeaP com as atuais prioridades de transição ecológica e promovendo uma cultura 
partilhada de sustentabilidade nos Estabelecimentos Prisionais. Através de uma formação 
específica em competências ecológicas para os profissionais do contexto prisional e formadores, 
combinada com abordagens de aprendizagem participativas e digitais, o projeto responde à 
necessidade generalizada de desenvolvimento de capacidade humana. Ao mesmo tempo, ao 
reforçar as competências ecológicas dos indivíduos em situação de privação de liberdade e ao ligá-
las a percursos de empregabilidade e reinserção, o GreenPP contribui para transformar práticas 
isoladas em modelos sustentáveis, transferíveis e com impacto social, alinhados com as 
necessidades do mercado de trabalho europeu e os objetivos das políticas ecológicas.
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5. Anexos 
Anexo 1. Detalhes das iniciativas ecológicas na Roménia 
 

Detalhes da 
iniciativa 

Descrição Objetivos e atividades Parceiros/instituições 
envolvidos 

Resultados ou impactos 
alcançados 

Modernização do 
Estabelecimento 
Prisional de Arad 

 
Arad, Roménia 

 
2025-2029 

Um projeto de grande escala 
lançado em 2025, avaliado em 
aproximadamente 49,4 milhões de 
lei, visa reabilitar quatro pavilhões 
de detenção e um edifício técnico. 
O projeto inclui o isolamento 
térmico dos edifícios, a 
substituição de serviços públicos 
obsoletos (água, esgoto, 
eletricidade) por sistemas 
modernos (iluminação LED, redes 
de aquecimento otimizadas) e a 
instalação de painéis fotovoltaicos 
nos telhados para aproveitar a 
energia solar. 

Os objetivos incluem aumentar 
a eficiência energética, reduzir 
os custos operacionais e alinhar 
as condições de detenção com 
as normas europeias. 

Estabelecimento 
Prisional de Arad, 
Administração Nacional 
Prisional, empresa 
Concelex. 

Os resultados previstos 
incluem a redução das 
emissões, poupanças de 
custos a longo prazo e 
melhores condições de vida. 

Instalação de um 
sistema de geração 

de energia 
fotovoltaica 

 
Estabelecimento 

Prisional de Timișoara, 
Condado de Timiș, 

Roménia 

Esta iniciativa introduziu um 
sistema fotovoltaico ligado à rede 
no Estabelecimento Prisional de 
Timișoara, abrangendo o 
fornecimento, a instalação e o 
comissionamento. 

A iniciativa visava melhorar a 
eficiência energética e reduzir a 
dependência de fontes de 
energia convencionais através 
da aquisição e instalação de um 
sistema fotovoltaico. As 
atividades abrangeram todo o 
ciclo de aquisição e 
implementação, incluindo 

Administração Nacional 
Prisional (NAP), 
Estabelecimento 
Prisional de Timișoara 
(entidade adjudicante); 
AMUR SOLAR ENERGY 
SRL (operador 
económico e fornecedor 
do sistema). 

O sistema fotovoltaico permite 
a produção local de energia 
renovável, contribuindo para a 
redução dos custos de 
eletricidade, menor impacto 
ambiental e maior autonomia 
energética do Estabelecimento 
Prisional. Representa também 
um passo concreto no sentido 

https://www.profit.ro/povesti-cu-profit/real-estate-constructii/penitenciarul-arad-va-fi-modernizat-contract-de-peste-49-milioane-lei-22200471
https://www.profit.ro/povesti-cu-profit/real-estate-constructii/penitenciarul-arad-va-fi-modernizat-contract-de-peste-49-milioane-lei-22200471
https://www.profit.ro/povesti-cu-profit/real-estate-constructii/penitenciarul-arad-va-fi-modernizat-contract-de-peste-49-milioane-lei-22200471
https://anp.gov.ro/penitenciarul-timisoara/wp-content/uploads/sites/41/2024/01/Contract-sistem-fotovoltaic.pdf
https://anp.gov.ro/penitenciarul-timisoara/wp-content/uploads/sites/41/2024/01/Contract-sistem-fotovoltaic.pdf
https://anp.gov.ro/penitenciarul-timisoara/wp-content/uploads/sites/41/2024/01/Contract-sistem-fotovoltaic.pdf
https://anp.gov.ro/penitenciarul-timisoara/wp-content/uploads/sites/41/2024/01/Contract-sistem-fotovoltaic.pdf
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Contrato assinado em 

agosto de 2023 

fornecimento, transporte, 
instalação, comissionamento e 
entrega de toda a 
documentação técnica 
necessária. O sistema foi 
projetado de forma a produzir 
eletricidade renovável para 
consumo próprio do 
Estabelecimento Prisional, em 
conformidade com as 
obrigações do setor público em 
matéria de eficiência energética 
e utilização sustentável dos 
recursos. 

de integrar soluções de energia 
renovável na infraestrutura 
prisional. 

Recolha seletiva e 
reciclagem 

obrigatórias de 
resíduos nos 

Estabelecimentos 
Prisionais 

 
Nacional, 

implementado em 
todos os 

Estabelecimentos 
Prisionais e hospitais 

prisionais romenos 
 

Permanente e 
contínua, como 
obrigação legal 

A recolha seletiva de resíduos nos 
Estabelecimentos Prisionais 
romenos é uma prática nacional, 
exigida por lei e integrada nas 
operações diárias. Implementada 
através de contratos com 
operadores autorizados, traduz a 
legislação ambiental nacional em 
prática institucional rotineira, 
garantindo que os 
Estabelecimentos Prisionais gerem 
os resíduos de forma responsável e 
em conformidade com as normas 
de sustentabilidade e proteção 
ambiental. 

Esta prática garante que os 
Estabelecimentos Prisionais 
organizam e operam a recolha 
seletiva de resíduos em 
conformidade com a legislação 
ambiental nacional. As 
instalações devem separar os 
resíduos, contratar operadores 
autorizados para a recolha e 
tratamento e manter 
armazenamento temporário, 
procedimentos de entrega e 
comunicação às autoridades. O 
quadro jurídico inclui a Lei n.º 
132/2010 sobre a recolha 
seletiva de resíduos em 
instituições públicas, 
juntamente com a OUG n.º 

Administração Prisional 
Nacional, 
administrações 
prisionais individuais, 
operadores autorizados 
de gestão de resíduos 
contratados através de 
procedimentos de 
contratação pública, 
autoridades ambientais. 

A prática garante a 
conformidade legal com os 
requisitos nacionais e da UE 
em matéria de gestão de 
resíduos, reduz a quantidade 
de resíduos mistos enviados 
para aterros e apoia a 
reciclagem e a valorização de 
materiais como papel, cartão, 
plásticos, metais, vidro, 
equipamentos elétricos e 
eletrónicos, baterias e 
resíduos perigosos. Contribui 
para melhorar o desempenho 
ambiental dos 
Estabelecimentos Prisionais e 
a responsabilização 
institucional ao abrigo do 
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92/2021 (regime de resíduos), a 
OUG n.º 195/2005 (proteção 
ambiental) e legislação 
secundária relacionada com 
embalagens, resíduos 
eletrónicos, baterias e resíduos 
perigosos. 

princípio do “poluidor-
pagador”. 

Produção de 
alimentos nas 

hortas dos 
Estabelecimentos 
Prisionais através 

do trabalho de 
pessoas em 

reclusão 
 

Comuna de Jilava, 
Roménia   

 
Fevereiro a novembro, 

em consonância com a 
época de produção 

agrícola 

Esta prática envolve o cultivo de 
vegetais em hortas pertencentes ao 
Estabelecimento Prisional, 
realizado através do trabalho 
supervisionado de pessoas em 
reclusão. No Estabelecimento 
Prisional de Jilava, tal como em 
muitos outros Estabelecimentos 
Prisionais romenos com terrenos 
disponíveis, os lotes agrícolas 
estão integrados nas atividades 
operacionais diárias da instalação. 
Os indivíduos em situação de 
privação de liberdade participam 
em tarefas sazonais, tais como 
preparação do solo, plantação, 
manutenção e colheita, sendo os 
produtos utilizados diretamente 
para o abastecimento alimentar 
interno. 

A iniciativa centra-se no cultivo 
de vegetais para utilização nas 
refeições diárias das pessoas 
no Estabelecimento Prisional. 
Durante a época de produção, 
aproximadamente 70-80% do 
abastecimento de vegetais 
necessário para a alimentação 
dos indivíduos em situação de 
privação de liberdade é 
produzido internamente. As 
atividades incluem a 
preparação e manutenção de 
parcelas de horta, plantação, 
colheita e manuseamento 
básico dos produtos. A iniciativa 
também promove a utilização 
responsável dos recursos 
naturais através da produção 
local de alimentos. 

Sem parceiros externos, 
apenas o 
Estabelecimento 
Prisional de Jilava em 
Bucareste, Roménia. 

A iniciativa contribui para a 
redução dos custos de 
aquisição de alimentos e para 
a melhoria da qualidade e 
frescura das refeições. Os 
participantes adquirem 
competências agrícolas 
práticas e experiência 
profissional relevante para o 
futuro emprego e reinserção. 

Programa de 
ecologização e 

reabilitação 
ambiental 

 

Esta prática envolve ações 
recorrentes de ecologização e 
reabilitação ambiental dentro do 
Estabelecimento Prisional de Jilava, 
integradas nas atividades rotineiras 

O programa centra-se na 
melhoria do ambiente local 
através de atividades de 
plantação e manutenção 
realizadas com o envolvimento 

Autoridades locais, 
instituições públicas 
como a Romsilva e ONG, 
dependendo da atividade 
específica. 

A iniciativa contribui para 
melhorar a qualidade 
ambiental dentro e ao redor do 
Estabelecimento Prisional, 
aumenta os espaços verdes e 
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Estabelecimento 
Prisional de Jilava, 

terrenos da prisão e 
áreas adjacentes 

 
Atividades sazonais, 
implementadas de 

forma regular e 
recorrente 

dos indivíduos em situação de 
privação de liberdade. Através de 
ações supervisionadas de 
plantação, cuidado de árvores e 
limpeza, o programa melhora a 
qualidade do ambiente prisional, ao 
mesmo tempo que oferece às 
pessoas em reclusão um 
envolvimento prático e baseado na 
responsabilidade com a natureza. 
Iniciativas semelhantes funcionam 
noutros Estabelecimentos 
Prisionais romenos, adaptadas às 
condições locais e às parcerias 
disponíveis. 

das pessoas em reclusão. As 
atividades incluem a plantação 
e o cuidado de árvores e árvores 
de fruto, com mais de 50 árvores 
e árvores de fruto plantadas 
anualmente no recinto 
prisional. A iniciativa inclui 
também ações voluntárias de 
limpeza e manutenção 
ambiental realizadas pelos 
detidos dentro e ao redor das 
instalações. 

apoia o desenvolvimento da 
responsabilidade e 
consciência ambiental entre 
os participantes. 

A iniciativa Social 
Bugs – Aproveitar o 

potencial da 
criação de insetos 
para impulsionar a 
economia social e 

solidária 
 

Roménia, ligada aos 
contextos prisional e 

de reinserção pós-
libertação 

 
2025-2027 

No caso específico da Roménia, a 
Social Bugs irá criar uma 
exploração de insetos no 
Estabelecimento Prisional de Jilava. 

A Social Bugs visa promover a 
criação de insetos como uma 
atividade ecológica e de 
economia circular para apoiar a 
reinserção no mercado de 
trabalho de indivíduos 
envolvidos com a justiça. O 
projeto centra-se na 
identificação de modelos 
viáveis de criação de insetos 
adequados para contextos de 
economia social, incluindo 
iniciativas ligadas aos 
Estabelecimentos Prisionais e 
empresas comunitárias após a 
libertação. As principais 
atividades incluem investigação 

Bugging Denmark 
Aproximar, European 
Strategies Consulting, 
InAgro, Universidade de 
Copenhaga. 

Este projeto financiado pelo 
Erasmus+ fornecerá 
conhecimento estruturado 
sobre a criação de insetos 
como caminho de reinserção, 
recursos de formação prática 
sobre competências 
ecológicas e circulares da 
economia e , e conceitos-
piloto testados para empresas 
sociais que empregam 
indivíduos que cumpriram 
pena. Reforça a base de 
evidências para a utilização de 
setores ecológicos não 
tradicionais para criar 
oportunidades de emprego 

https://social-bugs.eu/
https://social-bugs.eu/
https://social-bugs.eu/
https://social-bugs.eu/
https://social-bugs.eu/
https://social-bugs.eu/
https://social-bugs.eu/
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comparativa entre os países 
parceiros, desenvolvimento de 
materiais de formação para 
empregos ecológicos de baixo 
limiar, capacitação de atores da 
economia social e conceção e 
teste de modelos-piloto de 
empresas sociais que 
combinam a sustentabilidade 
ambiental com objetivos de 
reinserção. 

inclusivas com baixo impacto 
ambiental. 

Programa de 
educação 

ambiental e 
formação em 

competências 
ecológicas 

 
Estabelecimento 

Prisional de Jilava, 
Roménia 

 
Admissões 

permanentes e 
contínuas 

Esta prática integra a educação 
ambiental com a formação 
profissional dentro dos 
Estabelecimentos Prisionais, 
ligando as atividades diárias 
relacionadas com jardinagem e 
cuidados com árvores a percursos 
estruturados de aprendizagem e 
qualificação. Apoia a reinserção, 
alinhando a formação dos 
indivíduos em situação de privação 
de liberdade com competências 
ecológicas relevantes para o 
mercado de trabalho, ao mesmo 
tempo que promove um 
comportamento ambientalmente 
responsável. 

O programa oferece educação 
ecológica acessível a todas as 
pessoas em reclusão e combina 
a sensibilização com a 
formação prática. As atividades 
incluem workshops 
profissionais sobre o cultivo de 
vegetais e plantas, formação 
prática na plantação e cuidado 
de árvores e um curso 
profissional formal em 
paisagismo e manutenção de 
espaços verdes. 

Administração prisional, 
com envolvimento 
ocasional de formadores 
ou instituições externas, 
dependendo da 
acreditação e 
disponibilidade do curso. 

Os participantes desenvolvem 
competências ecológicas 
práticas e consciência 
ambiental, reforçam atitudes 
responsáveis em relação à 
natureza e melhoram a sua 
empregabilidade após a 
libertação através da 
aquisição de competências 
profissionais relevantes. 

Desenvolvimento 
de um mecanismo 

de reinserção 
ecológica para 

O projeto aborda a falta de 
competências no mercado de 
trabalho e o elevado risco de 
reincidência dos indivíduos em 

O projeto formou mais de 100 
indivíduos em situação de 
privação de liberdade em eco-
construção, agricultura 

NAP, Serviço Prisional 
Norueguês (Região Sul), 
Estabelecimento 
Prisional de Tulcea e 

Um total de 126 indivíduos do 
Estabelecimento Prisional de 
Tulcea completaram a 
formação em eco-construção, 

https://eeagrants.org/en/fmo/areas-work/programmes-and-projects-information/archive/2009-2014/projects/ro23-0006
https://eeagrants.org/en/fmo/areas-work/programmes-and-projects-information/archive/2009-2014/projects/ro23-0006
https://eeagrants.org/en/fmo/areas-work/programmes-and-projects-information/archive/2009-2014/projects/ro23-0006
https://eeagrants.org/en/fmo/areas-work/programmes-and-projects-information/archive/2009-2014/projects/ro23-0006
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indivíduos em 
situação de 
privação de 

liberdade  
 

Chilia Veche, Tulcea, 
Roménia 

 
2014-2017 

situação de privação de liberdade. 
Forma esses indivíduos (com foco 
na comunidade cigana) em eco-
construção e artesanato 
tradicional, reforça a capacidade 
dos profissionais do contexto 
prisional e sensibiliza o público 
para a reinserção. É criado um 
“laboratório de reinserção 
ecológica” no delta do Danúbio, 
onde os indivíduos em situação de 
privação de liberdade constroem 
cinco casas ecológicas como 
oficinas de formação e locais para 
eventos de sensibilização. 

biológica e artesanato 
tradicional. Os participantes 
construíram edifícios 
ecológicos e plantaram árvores 
no delta do Danúbio. A iniciativa 
demonstrou que o trabalho 
ambiental pode ser uma 
ferramenta eficaz de reinserção. 

ONG como a Associação 
Ivan Patzaichin e 
Romano ButiQ. 

carpintaria, eco-agricultura e 
tecelagem tradicional, 
adquirindo competências 
ecológicas e artesanais. Cinco 
casas ecológicas foram 
construídas no Delta do 
Danúbio como locais de 
formação e demonstração. A 
capacidade institucional 
aumentou através da 
qualificação dos profissionais 
do contexto prisional e da 
formação dos gestores 
prisionais, enquanto a 
sensibilização do público e o 
apoio à reinserção foram 
reforçados através de eventos, 
esforços de comunicação e 14 
parcerias com a sociedade 
civil e outras partes 
interessadas. 

ECOPRIS 
(Economia 

Ecológica na 
Administração do 

Trabalho Prisional) 
 

Implementado a nível 
transnacional, 

incluindo a Roménia 
(Estabelecimento 

Este projeto (financiado pelo 
Erasmus+) visava melhorar a 
qualidade e a eficiência da 
reinserção dos indivíduos em 
situação de privação de liberdade 
através do trabalho prisional, com 
base na economia ecológica e no 
modelo ecológico do trabalho 
social. Centrou-se no reforço da 
capacidade dos profissionais do 
contexto prisional para conceber, 

As principais atividades 
incluíram o desenvolvimento de 
um currículo conjunto de EFP 
baseado no trabalho para os 
profissionais do contexto 
prisional, a realização de 
formação em áreas como a 
administração do trabalho 
prisional, gestão, 
empreendedorismo, inovação, 
TIC, economia ecológica e 

Universidade da Beira 
Interior (parceiro 
principal), 
Estabelecimento 
Prisional de Timișoara, 
Centro de Promoção da 
Aprendizagem ao Longo 
da Vida (CPIP), Qualify 
Just – IT Solutions and 
Consultancy Lda, 
Universidade Ocidental 

Foi criado e implementado um 
currículo multidisciplinar 
conjunto para os profissionais 
do contexto prisional. Trinta e 
seis funcionários prisionais de 
três países receberam 
formação em equipas 
multidisciplinares e apoio para 
conceber e implementar 
iniciativas inovadoras de 
trabalho prisional, envolvendo 

https://eeagrants.org/en/fmo/areas-work/programmes-and-projects-information/archive/2009-2014/projects/ro23-0006
https://eeagrants.org/en/fmo/areas-work/programmes-and-projects-information/archive/2009-2014/projects/ro23-0006
https://eeagrants.org/en/fmo/areas-work/programmes-and-projects-information/archive/2009-2014/projects/ro23-0006
https://eeagrants.org/en/fmo/areas-work/programmes-and-projects-information/archive/2009-2014/projects/ro23-0006
https://cpip.ro/portfolio/ecopris-2/
https://cpip.ro/portfolio/ecopris-2/
https://cpip.ro/portfolio/ecopris-2/
https://cpip.ro/portfolio/ecopris-2/
https://cpip.ro/portfolio/ecopris-2/
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Prisional de Timișoara), 
Portugal e Turquia 

 
Setembro de 2014 – 

agosto de 2017 

gerir e manter iniciativas de 
trabalho prisional produtivas que 
utilizem os recursos escassos de 
forma eficiente, apoiem o 
desenvolvimento de competências 
e o e o dos indivíduos em situação 
de privação de liberdade e gerem 
receitas próprias para os 
Estabelecimentos Prisionais. 

trabalho em equipa, e a 
implementação de iniciativas-
piloto de trabalho prisional 
apoiadas por plataformas de 
intercâmbio de conhecimentos, 
comunidades de prática e 
eventos de formação 
transnacionais. 

de Timișoara, Direção-
Geral das Prisões e 
Centros de Detenção 
(Turquia), Organização 
Europeia de Serviços 
Prisionais e Correcionais 
(EuroPris), Direção-Geral 
dos Serviços Prisionais e 
de Liberdade 
Condicional (Portugal). 

pelo menos 20 indivíduos em 
situação de privação de 
liberdade por país europeu. O 
projeto reforçou a capacidade 
institucional para gerir o 
trabalho prisional, apoiou a 
reinserção dos indivíduos em 
situação de privação de 
liberdade no mercado de 
trabalho e aumentou a 
cooperação com as partes 
interessadas da comunidade e 
das empresas. 

“Let’s Do It, 
Romania!” 

 
 

A nível nacional 
 

Em curso, com 
participação anual 
desde pelo menos 

2010, em consonância 
com o Dia Nacional da 

Limpeza 

Os Estabelecimentos Prisionais 
romenos têm estado 
consistentemente envoltos na 
campanha “Let’s Do It, Romania!”, 
mobilizando pessoas em reclusão 
em regimes abertos e semiabertos 
para atividades de limpeza 
supervisionadas em áreas verdes e 
públicas. Implementada por meio 
de parcerias formais com 
organizações da sociedade civil e 
autoridades locais, a iniciativa 
vincula a proteção ambiental à 
participação cívica e apoia a 
reinserção social, posicionando os 
Estabelecimentos Prisionais como 
contribuintes ativos para a vida 
comunitária. 

A iniciativa visa apoiar a 
proteção ambiental e promover 
a reinserção social, envolvendo 
pessoas em reclusão em 
atividades voluntárias de 
limpeza e saneamento 
realizadas por ocasião do Dia 
Nacional da Limpeza. As 
atividades centram-se na 
recolha de resíduos e na 
limpeza de áreas verdes e 
naturais nas proximidades dos 
Estabelecimentos Prisionais ou 
dentro das comunidades locais. 
A participação é limitada a 
pessoas em reclusão em 
regimes abertos ou semiabertos 
e é enquadrada como um 
compromisso cívico voluntário. 

Administração Prisional 
Nacional (NAP), 
administrações 
prisionais individuais, 
Associação “Viitorul în 
zori” (organizadora 
nacional da “Let’s Do It, 
Romania!”), autoridades 
locais; nas fases iniciais, 
também a EcoAssist, 
envolvida na organização 
da campanha. 

A iniciativa envolveu um 
grande número de 
participantes ao longo do 
tempo. Em maio de 2012, 
cerca de 700 indivíduos em 
situação de privação de 
liberdade (incluindo 82 
menores), profissionais do 
contexto prisional e cerca de 
100 guardas prisionais 
estagiários participaram em 
todo o país. No ano anterior, 
mais de 850 indivíduos em 
situação de privação de 
liberdade de 37 
Estabelecimentos Prisionais 
ofereceram-se como 
voluntários. Ações mais 
recentes incluem limpezas 
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locais, como a realizada por 
detidos de Miercurea Ciuc em 
2025, e atividades ambientais 
contínuas em 
Estabelecimentos Prisionais 
como a de Oradea. Estas 
ações contribuem para 
espaços públicos mais limpos, 
maior responsabilidade 
ambiental e um maior 
envolvimento da comunidade. 

Ateliere fără 
frontiere - 

Programas de 
Economia Circular 

para indivíduos que 
cumpriram pena 

 
Bucareste, Roménia 

 
Em curso 

A Ateliere Fără Frontiere (AFF) liga a 
reinserção e a sustentabilidade 
ambiental através da criação de 
empregos verdes para indivíduos 
que cumpriram pena. Através da 
reciclagem de resíduos eletrónicos, 
da reutilização criativa e da 
agricultura biológica, a organização 
oferece percursos de emprego 
concretos, ao mesmo tempo que 
proporciona um valor ambiental e 
social mensurável. 

A ONG AFF ajuda indivíduos que 
cumpriram pena a se 
reintegrarem por meio de 
empregos verdes. Em 
Bucareste, a oficina EduClick 
recolhe e recondiciona resíduos 
eletrónicos, transformando-os 
em computadores utilizáveis 
doados a escolas. Em 2023, a 
oficina tinha 24 profissionais do 
contexto prisional em 
programas de reinserção. A AFF 
também opera a Remesh 
(reciclagem de banners) e a 
Bio&Co (agricultura biológica), 
ambas oferecendo emprego a 
indivíduos que cumpriram pena. 

AFF, escolas e 
instituições educativas, 
doadores públicos e 
privados de resíduos e 
materiais eletrónicos, 
parceiros sociais. 

Em 2023, a oficina EduClick 
empregava 24 pessoas em 
programas de reinserção. 
Através das suas iniciativas, a 
AFF proporciona emprego 
estável, desenvolvimento de 
competências e rotinas de 
trabalho a indivíduos que 
cumpriram pena, ao mesmo 
tempo que proporciona 
benefícios ambientais através 
da redução, reutilização, 
reciclagem criativa e produção 
biológica de resíduos. A 
iniciativa contribui tanto para a 
inclusão social como para a 
economia circular. 

 
 
 
 

https://atelierefarafrontiere.ro/la-educlick-calculatoarele-se-bucura-de-o-noua-viata-dar-ajuta-si-programele-sociale-de-insertie-ale-ateliere-fara-frontiere/
https://atelierefarafrontiere.ro/la-educlick-calculatoarele-se-bucura-de-o-noua-viata-dar-ajuta-si-programele-sociale-de-insertie-ale-ateliere-fara-frontiere/
https://atelierefarafrontiere.ro/la-educlick-calculatoarele-se-bucura-de-o-noua-viata-dar-ajuta-si-programele-sociale-de-insertie-ale-ateliere-fara-frontiere/
https://atelierefarafrontiere.ro/la-educlick-calculatoarele-se-bucura-de-o-noua-viata-dar-ajuta-si-programele-sociale-de-insertie-ale-ateliere-fara-frontiere/
https://atelierefarafrontiere.ro/la-educlick-calculatoarele-se-bucura-de-o-noua-viata-dar-ajuta-si-programele-sociale-de-insertie-ale-ateliere-fara-frontiere/
https://atelierefarafrontiere.ro/la-educlick-calculatoarele-se-bucura-de-o-noua-viata-dar-ajuta-si-programele-sociale-de-insertie-ale-ateliere-fara-frontiere/
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Anexo 2. Informações Específicas por País Sobre Barreiras às Práticas Sustentáveis 

 

Tipo de barreira Portugal Roménia Malta Bélgica Turquia 

Institucional 
Orçamento 
apertado.  

Ausência de uma estratégia de 
sustentabilidade dedicada 
dentro do sistema prisional. 
Existem iniciativas ambientais 
nos Estabelecimentos 
Prisionais romenos, tais como 
instalações fotovoltaicas ou 
recolha seletiva de resíduos, 
mas continuam a ser isoladas 
e orientadas para projetos. 
Não existe um quadro de 
sustentabilidade coordenado 
pela Administração Nacional 
Prisional (NAP) a nível de todo 
o sistema, o que leva a uma 
implementação desigual e à 
dependência da liderança 
local. 

A cultura que privilegia a 
segurança muitas vezes 
considera os objetivos 
ambientais como 
secundários. Atualmente, 
não existe um plano de 
ação dedicado à 
sustentabilidade ao nível 
prisional (Provedor de 
Justiça, 2025). 

N/A 

Historicamente, o 
principal mandato da 
administração é a 
segurança. Não existe 
uma função designada 
de “Responsável pela 
Sustentabilidade” no 
organograma padrão 
dos Estabelecimentos 
Prisionais. 
 
 
O grande volume de 
403 instituições 
dificulta a tomada de 
decisões ecológicas 
descentralizadas sem 
uma diretiva central. 

Operacional 

Infraestrutura 
limitada, 

instalações 
desatualizadas. 

Infraestrutura desatualizada e 
flexibilidade técnica limitada. 
A maioria dos 
Estabelecimentos Prisionais 
romenos foi construída antes 
de 1990 e não foi projetada 
tendo em mente a eficiência 
energética ou a gestão de 

O CCF é um edifício da 
década de 1840 com 
paredes de calcário 
poroso, humidade e 
ventilação desatualizada, o 
que leva a um desperdício 
extremo de energia 

Muitos 
Estabelecimentos 
Prisionais mais 
antigos têm 
infraestruturas 
desatualizadas, 
limitando a 
capacidade de 

A gestão da logística 
diária para cerca de 
433,000 indivíduos em 
situação de privação 
de liberdade gera um 
consumo massivo de 
recursos. A 
remodelação de 
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recursos. A superlotação 
crónica aumenta a pressão 
sobre os sistemas de água, 
aquecimento, elétricos, 
deixando pouco espaço para 
melhorias estruturais ou 
tempo de inatividade 
necessário para renovações. 

(Conselho da Europa, 
2025). 

implementar 
tecnologias verdes 
ou melhorias 
energéticas. 

Estabelecimentos 
Prisionais mais antigos 
(A, B, C) com 
tecnologia verde 
requer elevadas 
despesas de capital 
(CAPEX) que excedem 
os orçamentos de 
manutenção padrão. 

Capacidade 
humana 

Escassez de 
formadores 
qualificados e 
profissionais do 
contexto prisional 
especializados 
em áreas 
relacionadas com 
políticas de 
sustentabilidade. 

Formação limitada e 
prioridades concorrentes para 
profissionais do contexto 
prisional, que é formado 
principalmente em funções de 
custódia e segurança. A 
gestão ambiental não está 
incluída na formação desses 
profissionais e é 
frequentemente vista como 
um trabalho secundário ou 
adicional, sem 
reconhecimento formal. 

Lacunas de competências: 
os profissionais do 
contexto prisional e os 
profissionais em cargos de 
liderança podem não ter os 
conhecimentos técnicos 
necessários para gerir 
infraestruturas ecológicas 
(por exemplo, contadores 
inteligentes ou sistemas 
solares térmicos). A 
motivação é baixa devido 
ao foco na gestão de crises 
(NAO, 2024). 

A escassez de 
profissionais do 
contexto prisional e a 
formação limitada 
reduzem a 
capacidade de 
implementar 
iniciativas de 
sustentabilidade. 

Os cerca de 67,000 
profissionais do 
contexto prisional de 
segurança trabalham 
em turnos de alta 
rotação focados na 
segurança. Carecem 
de conhecimentos 
técnicos em energias 
renováveis ou gestão 
ecológica, o que 
dificulta a sua atuação 
como “mentores 
ecológicos”. 

Cultural/Social 

A DGRSP tem 
uma consciência 

limitada das 
questões de 

sustentabilidade. 

Não existem barreiras 
culturais/sociais para a 
implementação de iniciativas 
ecológicas nos 
Estabelecimentos Prisionais 
romenos. Os 
Estabelecimentos Prisionais 
beneficiam de uma longa 
tradição de agricultura 

A cultura institucional 
punitiva leva a um baixo 
envolvimento dos 
indivíduos em situação de 
privação de liberdade e a 
um cumprimento 
“simbólico” da separação 
de resíduos (Galea, 2025). 

A resistência à 
mudança e as 
críticas às reformas 
prisionais podem 
reduzir o 
envolvimento com 
práticas de 
sustentabilidade. 

Os indivíduos em 
situação de privação 
de liberdade muitas 
vezes carecem de 
motivação para 
economizar recursos e 
temem que as 
competências 
ecológicas não 
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prisional, hortas e atividades 
de trabalho ao ar livre. Muitas 
instalações dispõem de uma 
disponibilidade significativa 
de terrenos, o que é cada vez 
mais raro noutros sistemas 
prisionais da UE. Os indivíduos 
em situação de privação de 
liberdade estão familiarizados 
com o trabalho agrícola e de 
manutenção, e os 
profissionais do contexto 
prisional estão habituados a 
organizar essas atividades. Os 
níveis de envolvimento 
tendem a ser elevados quando 
os projetos são práticos, 
visíveis e ligados às rotinas 
diárias. 

conduzam a empregos 
devido ao seu registo 
criminal. 
 
Elevado consumo de 
água/eletricidade nas 
alas. 

Política/Estrutural 

As medidas 
existentes são 

difíceis de 
implementar. 

Fraco alinhamento com as 
políticas ambientais e 
climáticas nacionais. O 
sistema prisional raramente é 
explicitamente incluído nas 
estratégias nacionais da 
Roménia em matéria de 
eficiência energética, 
economia circular ou ação 
climática, o que limita o 
acesso a financiamento e 
apoio técnico. 

Embora existam 
estratégias nacionais 
claras (NECP 2030), faltam 
mandatos legais 
específicos que exijam que 
o sistema prisional 
comunique a sua pegada 
de carbono (NAO, 2024). 

Desalinhamento 
entre as operações 
prisionais e as 
políticas nacionais 
de sustentabilidade; 
falta de um quadro 
integrado. 

Os protocolos de 
segurança muitas 
vezes retardam a 
entrada de ONGs 
ambientais externas, 
especialistas do setor 
privado ou tecnologia 
verde complexa no 
perímetro de 
segurança. 

 



 
 

71 
 

Anexo 3. Informações Específicas por País Sobre Fatores Facilitadores de Práticas 
Sustentáveis 
 

Potenciais 
facilitadores/soluções Portugal Roménia Malta Bélgica Turquia 

Institucional 

Desenvolver 
estratégias 
alternativas de 
financiamento 

Desenvolver uma estratégia 
nacional de sustentabilidade 
para o sistema prisional 
alinhada com os 
compromissos climáticos da 
Roménia. 
 
Nomear pontos focais de 
sustentabilidade ao nível do 
PNA e dentro de cada 
Estabelecimento Prisional. 
Integrar objetivos ambientais 
nos planos de gestão 
prisional e na monitorização 
do desempenho. 

Nomear profissionais do 
contexto prisional 
dedicados dentro da CSA 
para integrar metas 
ecológicas nos princípios 
operacionais padrão 
diários. Estabelecer um 
comité diretor ecológico 
incluindo membros do 
Ministério dos Assuntos 
Internos e representantes 
de ONG. 

N/A 

Aproveitar o foco do 
novo Plano 
Estratégico na 
“Modernização” para 
nomear formalmente 
“Pontos Focais 
Verdes” em cada 
instituição. Utilizar a 
gestão central da 
“Instituição de 
Workshops” para 
impor metas 
ecológicas (por 
exemplo, 
percentagem de 
resíduos reciclados) 
como métrica de 
desempenho para os 
administradores 
prisionais. 

Operacional 

Melhorar a 
qualidade das 
infraestruturas 
existentes, 
particularmente 
em termos de 

Aproveitar os instrumentos 
de financiamento da UE para 
a eficiência energética e a 
transição ecológica. 

Passar de uma expansão 
pontual e dispendiosa 
para uma manutenção 
incremental baseada em 
dados/conhecimento. Por 
exemplo, instalar 

Os novos projetos 
de construção 
incluem energia 
renovável e 
sistemas eficientes, 
permitindo 

1. Financiamento: 
Utilizar o “Fundo 
Rotativo” İşyurtları 
(4,1 mil milhões de TL 
de lucro) para 
financiar 
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adaptação dos 
espaços para a 
implementação 
de atividades 
relacionadas 
com a 
sustentabilidade. 

contadores digitais de 
água e eletricidade para 
identificar fugas e picos de 
consumo em tempo real. 
Utilizar o plano de 
remodelação anual 
existente (com uma meta 
de 30 celas por ano) para 
melhorar gradualmente as 
condições dos indivíduos 
em situação de privação 
de liberdade e dos 
profissionais do contexto 
prisional e instalar 
isolamento e dispositivos 
de baixo consumo de 
água, etc., para evitar a 
necessidade de um único 
investimento em grande 
escala, mas  

melhorias na 
sustentabilidade 
operacional. 

investimentos 
ecológicos (energia 
solar/biogás) de forma 
autónoma, 
contornando os lentos 
ciclos de aquisição 
pública. 
2. Escalabilidade: 
Utilizar a 
infraestrutura digital 
ACEP para ministrar 
uma formação 
ecológica a mais de 
100,000 indivíduos em 
situação de privação 
de liberdade 
simultaneamente 
através de ecrãs nas 
alas, dissociando a 
educação das 
restrições do espaço 
físico. 

Capacidade humana 

Programas de 
desenvolvimento 
de profissionais 
do contexto 
prisional, 
certificação de 
competências 
ecológicas. 

Promover a participação 
voluntária através de 
incentivos e reconhecimento 
claros (ou seja, todos os 
anos, alguns profissionais do 
contexto prisional recebem 
um bónus em dinheiro por 
projetos que realizam dentro 
do sistema prisional. As 
atividades ambientais 

Implementar módulos de 
formação em literacia 
ambiental para os 
profissionais do contexto 
prisional. Estabelecer uma 
parceria com o MCAST 
(Malta College of Arts, 
Science and Technology) 
para certificar indivíduos 
em situação de privação 

O projeto do 
Estabelecimento 
Prisional de Haren 
inclui instalações 
modernas que 
podem apoiar 
atividades de 
formação e 
reabilitação. 

Implementar módulos 
de “Formação de 
Formadores” através 
do Centro de 
Formação de 
profissionais do 
contexto prisional de 
Kahramanmaraş 
(KAHEM) utilizando o 
sistema UZEM (Ensino 
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podem ser propostas como 
critério para receber o 
bónus). 

de liberdade em 
manutenção de energias 
renováveis.  

à Distância). Isto 
permite que os 
profissionais do 
contexto prisional 
consiga obter a 
certificação “Mentor 
Verde” remotamente, 
sem interromper os 
seus turnos de 
trabalho, cumprindo 
assim o Objetivo H4.2 
do Plano Estratégico. 

Cultural/Social 

Promover os 
programas 
disponíveis nesta 
área, a fim de 
reforçar as 
políticas e 
promover a 
sustentabilidade. 

N/A 

Vincular o trabalho 
ecológico à redução da 
pena ou a salários 
profissionais mais 
elevados. Lançar uma 
campanha de 
sensibilização que 
destaque a 
sustentabilidade como um 
“direito a um ambiente 
saudável” tanto para os 
profissionais do contexto 
prisional como para os 
indivíduos em situação de 
privação de liberdade. 

Projetos prisionais 
mais humanos, com 
espaços verdes, 
podem aumentar o 
bem-estar e apoiar 
uma cultura de 
sustentabilidade. 

1. Incentivos: 
Introduzir concursos 
“Green Ward” 
(Enfermaria Verde), 
em que a poupança de 
energia se traduz em 
recompensas 
tangíveis (minutos 
extra de telefone). 
 
2. Certificação: 
Fornecer diplomas 
aprovados pelo 
MEB/MYK (através de 
Centros Profissionais) 
que não tenham o 
carimbo “EP”, 
posicionando os 
indivíduos em 
situação de privação 
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de liberdade como 
“Técnicos Solares 
Certificados” em vez 
de “indivíduos que 
cumpriram pena”. 

Política/Estrutural 

Criar canais para 
garantir que as 
medidas 
políticas sejam 
implementadas 
(melhor 
comunicação, 
acesso mais fácil 
aos programas). 

 

Incluir explicitamente os 
Estabelecimentos Prisionais 
nas estratégias nacionais de 
transição verde e climática. 
 
Reforçar a coordenação 
entre os Ministérios da 
Justiça, do Ambiente e da 
Energia. 
 
Utilizar projetos financiados 
pela UE como mecanismos 
estruturados para pilotagem 
e alinhamento. 

Exigir relatórios anuais 
sobre o “Estado do 
Ambiente Prisional” ao 
Parlamento maltês. 

Os projetos 
prisionais 
sustentáveis podem 
informar o 
desenvolvimento de 
políticas e a 
integração com os 
objetivos 
ambientais 
nacionais. 

Mandato político de 
alto nível (12.º Plano 
de Desenvolvimento): 
Citar o artigo 306.º do 
12.º Plano de 
Desenvolvimento, que 
exige explicitamente o 
“Desenvolvimento de 
Competências Verdes 
e Digitais” para a força 
de trabalho. Utilizar 
este decreto estadual 
para criar “Protocolos 
de Via Rápida” para 
especialistas e 
equipamentos verdes 
autorizados, 
contornando os 
obstáculos ad hoc da 
habilitação de 
segurança. 
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